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Apresentação

1720/2020

DEPUTADO AGOSTINHO PATRUS
Presidente da Assembleia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais

A o longo de 2020, em iniciativa da Assembleia do Estado de Minas Ge-
rais, uma série de eventos proporcionou profunda reflexão sobre a 
construção da identidade e a inegável importância de Minas Gerais, 

no marco de três séculos de sua criação, a partir da conquista das autonomias 
econômica, política e militar do Estado.

Desde o início, a iniciativa do Legislativo Estadual contou com a impor-
tante participação de outras instituições do Estado – o Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais (TCEMG), o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG), o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), a Defensoria Pública 
de Minas Gerais (DPMG) e a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
– que elaboraram conjuntamente uma consistente proposta de programação 
de atividades comemorativas, apresentada à sociedade mineira no dia 10 de 
março de 2020. Especialmente à UFMG coube o papel de propor as diretrizes 
curatoriais da iniciativa, enriquecendo sobremaneira o olhar multidisciplinar 
e plural sobre o Estado, visto que, como sabiamente afirmou Guimarães Rosa, 
“Minas é muitas”.  

A pesquisa, a produção e a difusão de conteúdos históricos e culturais estiveram 
no centro da programação dos 300 anos, com a edição e o lançamento, pela As-
sembleia, de livros e publicações de referência para os estudos mineirianos – em 



10

formatos impresso e e-book – que oferecem às mineiras e aos mineiros instigantes 
reflexões sobre a formação do Estado, bem como sobre os desafios do futuro.

Nesse contexto, depois do lançamento de Minas Gerais: Visão de conjunto e pers-
pectivas, organizado pelo professor João Antonio de Paula, e de Nossa Comida Tem 
História do também professor José Newton Coelho Meneses, os leitores têm a 
oportunidade de apreciar o livro-reportagem 1720-2020, de autoria do expe-
riente jornalista Américo Antunes, completando uma trilogia que evidencia o 
compromisso do Legislativo em proteger o patrimônio e os valores culturais de 
nosso povo.

Essa trilogia é formada por obras que se complementam na medida em que 
lançam múltiplos olhares para a compreensão de uma história única, resultado 
de um mosaico de realizações e conquistas sociais, políticas, científicas e tecno-
lógicas e de uma pluralidade de manifestações regionais, que só reforçam o traço 
cosmopolita e global de nosso Estado. Se a modernidade pressupõe a conciliação 
de contrários, Minas é conservadora e progressista, cultua a tradição e aposta na 
vanguarda, mistura a fé e a razão.

1720/2020 é, portanto, um registro temático e contextualizado, em lingua-
gem jornalística, sobre os eventos que marcaram as comemorações do tricente-
nário de Minas, abertas pela Assembleia de Minas na 13ª Cantata de Natal, rea-
lizada em 4 de dezembro de 2019, na semana em que o Estado celebrava o seu 
299º aniversário de fundação. Este livro-reportagem soma-se aos lançamentos 
anteriores com o mesmo propósito de se tornar uma referência para pesquisa-
dores, historiadores, sociólogos, estudantes, instituições, enfim, todos os que se 
interessam pela história de Minas Gerais.

Contudo, não podemos nos esquecer que o tricentenário aconteceu durante 
uma grave e longa crise sanitária, com sérias consequências econômicas e sociais, 
a partir da decretação, pela Organização Mundial da Saúde (OMS), da pandemia 
do novo coronavírus (Sars-Cov-2). A escalada assustadora da doença abalou o 
Brasil e o mundo.

Após a resolução da OMS, o Estado decretou emergência em saúde públi-
ca e a Assembleia Legislativa promulgou resolução que reconheceu o estado 
de calamidade pública em todo o território mineiro, sendo adotados rígidos 
protocolos sanitários e de isolamento e distanciamento social. Escolas, univer-
sidades, repartições públicas, teatros, cinemas, centros culturais, comércios 
e indústrias não essenciais tiveram, então, suas atividades suspensas, enquan-
to os poderes públicos adotaram medidas para conter o surto de covid-19 e 
minorar os seus perversos impactos sobre a população, o sistema de saúde 
pública e a economia.

Não obstante, não interrompemos nossos trabalhos, colocando todos os esforços 
para enfrentar a pandemia, com intensa produção legislativa, assinatura de protoco-
los de cooperação técnica, debates e mobilização da sociedade, entre outras ações.
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Naturalmente, a programação das atividades comemorativas dos 300 anos de 
Minas também foi readequada às exigências de distanciamento social. Assim, 
lives, webinários, seminários e reuniões virtuais, espetáculos e exposições virtu-
ais, podcasts, videoclipes, entrevistas e programas na TV e na Rádio Assembleia, 
nas plataformas digitais e nas redes sociais também ganharam espaço na progra-
mação. Destaco os editais públicos emergenciais do Programa “Minas Arte em 
Casa”, que ofertou oportunidades aos artistas mineiros para apresentação de 
seus trabalhos, num momento crítico pelo qual também passa o segmento artís-
tico-cultural nessa pandemia. Como um dos resultados, foi realizada a exposição 
virtual “Minas Arte em Casa: 300 anos de Minas Gerais”, que traz fotografias 
belíssimas, selecionadas com base nos eixos temáticos da programação come-
morativa do tricentenário mineiro. O leitor também poderá apreciar algumas 
delas na presente obra. 

Destacamos, ainda, que, a fim de combater a pandemia – um dos maiores de-
safios da história humana –, temos buscado nas raízes mineiras a disposição única 
que define Minas como uma palavra secreta e sagrada, apontando para a utopia 
e a liberdade, que nos guiam nesse enfrentamento.





INTRODUÇÃO



Foto: Fábio Baroli. "Matuto matreiro " (2019).
Comunidade da Serrinha, Uberaba MG 



15

Nota do autor
O livro que você está começando a ler reporta as principais atividades come-

morativas dos 300 anos de Minas Gerais realizadas ao longo de 2020. Marcada 
pelo impacto avassalador da pandemia do novo coronavírus, causador da co-
vid-19, a programação do tricentenário teve de ser ajustada às exigências sani-
tárias e de distanciamento social, mas mesmo assim pôde oferecer à sociedade 
mineira conteúdos exclusivos, produções literárias e audiovisuais inéditas, expo-
sições deslumbrantes, e reflexões e debates em ambientes virtuais que desvelam 
recortes ilustrativos da riqueza, da diversidade e dos impasses da nossa formação 
histórica, econômica, cultural e artística, bem como dos desafios do futuro.

Mas muito além do mero registro factual dos acontecimentos, 1720/2020 
buscou contextualizar e ilustrar as temáticas abordadas nos eventos da progra-
mação dos 300 anos a partir de rigorosas pesquisas históricas e em estudos ainda 
pouco conhecidos, trazendo, assim, outras vozes e visões sobre a História de 
Minas Gerais. Trata-se, portanto, de um livro de viagem do tricentenário, que 
aliou o trabalho de reportagem ao do historiador, na esperança de oferecer aos 
leitores, em linguagem jornalística, instigante e direta, novos olhares sobre as-
pectos essenciais da formação do Estado e da identidade cultural dos mineiros.

Boa viagem!
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Lançamento da programação comemorativa dos 300 anos da criação do Estado de Minas Gerais 
(Salão Nobre, Palácio da Inconfidência – ALMG).
Sandra Regina Goulart Almeida (reitora da Universidade Federal de Minas Gerais), Antônio Sérgio 
Tonet (procurador-geral de Justiça do Estado de Minas Gerais), Agostinho Patrus (presidente da 
ALMG - PV/MG), Nelson Missias de Morais (presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais), Gério Patrocínio Soares (defensor público-geral do Estado de Minas Gerais), Mauri Torres 
(presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais), Luiz Enéas da Silva (superinten-
dente de operações dos Correios em Minas Gerais).
Fotos: Sarah Torres
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O significado do 
tricentenário

M ais do que um olhar sobre o passado, o tricentenário de Minas Ge-
rais, em 2 de dezembro de 2020 – data do alvará régio de criação do 
Estado em 1720, cujo original está guardado na Biblioteca Nacional 

de Lisboa (ver quadro à página 21), representa o desafio de resgate da história 
e da contribuição mineira ao processo de formação política, econômica, social 
e cultural da sociedade brasileira, cuja trajetória oferece lições e aprendizados 
que ajudam a entender melhor o presente e a projetar o futuro. Esses foram 
os objetivos delineados pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG) e 
por instituições parceiras para a programação comemorativa dos 300 anos do 
Estado, lançada no dia 10 de março de 2020 em concorrida solenidade no Salão 
Nobre da Assembleia.

Além da apresentação da programação, que fez convergirem ações do Tri-
bunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG), do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG), do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), da 
Defensoria Pública de Minas Gerais (DPMG), da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e da ALMG, a solenidade seria palco do lançamento da identi-
dade visual dos 300 anos: um mosaico inspirado no texto curatorial do professor 
João Antonio de Paula, da UFMG, para quem Minas se configurou como um 
mosaico desde os seus primórdios, no alvorecer do século XVIII.

“Minas nunca foi, desde os seus inícios, apenas mineração. Ao contrário. Minas 
sempre foi diversa em seus matos, suas águas, suas paisagens e em sua economia, 
agricultura, pecuária, agroindústria. Em sua estrutura urbana, vida cultural, po-
lítica e também social”, ensinou o professor João Antonio.

Criada pela Assembleia, a marca do mosaico estampou o selo comemorativo do 
tricentenário, lançado pelos Correios na solenidade, e inspirou o vídeo institucional 
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dos 300 anos, que celebrou também a diversidade do Estado, eternizada nas pa-
lavras do grande escritor mineiro natural de Cordisburgo, João Guimarães Rosa: 
“Minas é muitas”.

Diversa e rica, Minas Gerais assumiria, desde a sua fundação, papel protago-
nista no processo de integração econômica, política e cultural do País e de con-
formação da própria identidade nacional, lembrou o presidente da Assembleia 
Legislativa, Agostinho Patrus, durante o evento. Segundo ele, a Inconfidência 
Mineira, em 1789, foi o marco do protagonismo político de Minas, que seria 
decisivo em momentos cruciais da história do País nos séculos seguintes, como 
na Independência, em 1822, nos movimentos que levaram à instauração da Re-
pública, em 1889, no Manifesto dos Mineiros, contra o Estado Novo, em 1943, 
ou na redemocratização, em 1985.

Em todos esses momentos de crise, a vocação para a liberdade e a busca do 
equilíbrio, da moderação e da conciliação caracterizaram a atuação das lideran-
ças do Estado, como os ex-governadores e ex-presidentes Juscelino Kubitschek 
de Oliveira e Tancredo de Almeida Neves. E, hoje, mais uma vez, os “tempos 
convulsos e de incertezas” e de radicalização política que o País atravessa exigem 
a atuação protagonista de Minas no cenário nacional, defendeu o presidente da 
Assembleia Legislativa.

“O maniqueísmo é a negação da política. A polarização prejudica a escuta, 
produzindo olhares míopes e verdades mancas”, alertou Agostinho Patrus, res-
saltando que Minas sempre foi avessa ao extremismo. Para ele, se o momento é 
de incertezas, é também de “travessia e do árduo e complexo rito de passagem”, 
no qual “é tempo de trabalhar para que Minas ocupe um lugar condizente com a 
sua estatura econômica e política no cenário nacional”.

Como o deputado, o então presidente do TJMG, Nelson Missias de Moraes, 
também destacou a tradição mineira de defesa da liberdade e da democracia ao 
longo da história. “Minas foi o berço da liberdade e da democracia e é o da sus-
tentação do Estado de Direito. A independência dos Poderes e o respeito às insti-
tuições fazem parte do jogo democrático. Qualquer atitude que não esteja nessa 
linha está fora da curva, não está dentro dos princípios que são caros aos minei-
ros e às Minas Gerais”, ele advertiu, ao analisar o cenário político brasileiro.

Na mesma linha, o defensor público-geral do Estado, Gério Patrocínio Soares, 
lembrou que os mineiros sempre estiveram na vanguarda nacional, praticando 
a “boa política” e o diálogo, em busca do equilíbrio e da harmonia. No tricen-
tenário de Minas, portanto, “o desafio é resgatar a história; resgatar esse jeito 
mineiro e reafirmar o Estado como potência política e econômica”, ele exortou.
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Reparações

A pesar de o mosaico de diversidades e de riquezas do subsolo e das 
terras de Minas Gerais ter sido fundamental para o desenvolvimento 
brasileiro nos últimos 300 anos, o Estado não foi devidamente recom-

pensado pela exploração dos seus recursos naturais, pontuou, por sua vez, o 
presidente do TCEMG, Mauri Torres.

“A nossa situação é a mesma do passado. Contribuímos muito para o País, 
como para a Coroa portuguesa, e às vezes não recebemos aquilo que é do nosso 
direito”, assinalou o presidente do TCE, lembrando que, se uma das causas da In-
confidência Mineira foi a cobrança pela Coroa do quinto sobre o ouro – o tributo 
régio de 20% –, hoje a disputa se dá com o Governo Federal, para o ressarci-
mento dos prejuízos de Minas com a isenção de ICMS sobre produtos destinados 
à exportação, como o minério de ferro, instituída pela Lei Kandir.

Aprovada em 1996, essa lei federal já causou perdas da ordem de R$ 135 
bilhões a Minas Gerais e é exemplo da contribuição mineira ao desenvolvimen-
to econômico do País sem contrapartidas, embora o próprio texto legal tenha 
previsto a compensação pelas perdas, assinalou o presidente da Assembleia Le-
gislativa, Agostinho Patrus.

“Minas foi fundamental para a independência do Brasil, mas não conseguiu a 
sua independência financeira”, lamentou o deputado, para quem a diversificação 
da matriz econômica do Estado, ainda hoje dependente de commodities como o 
minério de ferro, é um dos desafios da agenda mineira nos próximos anos, além 
da reparação das perdas com a Lei Kandir.

O legado de desigualdades econômicas e sociais foi outro desafio de reparação 
histórica enfatizado pelos representantes das instituições durante a solenidade 
de lançamento da programação dos 300 anos na Assembleia. “É importante sa-
bermos cultivar a nossa história e vermos o que aconteceu, para nos situarmos 
no presente e nos projetarmos para o futuro. Minas Gerais teve muitos avanços, 
mas muitos problemas. A desigualdade social é ainda muito grande, principal-
mente nas regiões do Norte do Estado, nos Vales do Jequitinhonha e do Mucuri”, 
apontou o então procurador-geral de Justiça do MPMG, Antônio Sérgio Tonet, 
destacando a importância da união e do trabalho conjunto das instituições e da 
sociedade para a superação das desigualdades.

“Se queremos construir um Estado mais próspero, mais soberano, mais inclu-
sivo e com mais justiça social e menos desigualdades, nós temos os instrumentos 
e precisamos fazer o bom uso deles”, afirmou, por sua vez, a reitora da UFMG, 
Sandra Regina Goulart de Almeida. Entre esses instrumentos, a reitora lembrou 
o enorme potencial da educação pública, visto que Minas Gerais conta com a 
maior rede de instituições federais de ensino superior do País – nada menos do 
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que 22, entre universidades públicas e institutos federais, 71 campi, milhares de 
professores, pesquisadores e servidores e mais de 160 mil alunos.

Patrimônio mineiro, a rede de universidades públicas e institutos federais é 
um dos bens mais valiosos do Estado e “gera riquezas a partir do conhecimen-
to”, reiterou Sandra Goulart, reverenciando as lições sobre a importância da 
educação para o desenvolvimento do grande mestre e educador Darcy Ribeiro, 
mineiro de Montes Claros. No entanto, para que o potencial da educação seja 
instrumentalizado plenamente na construção do futuro de Minas, é preciso in-
vestimento, tanto para promover a pesquisa e o acesso ao conhecimento quanto 
para formar a juventude e as novas gerações, defendeu a reitora.

“Transformar desafios em oportunidades”, eis a chave do futuro de Minas, 
sintetizou o presidente da Assembleia Legislativa, Agostinho Patrus.



Agostinho Patrus (presidente da ALMG – PV/MG) e 
Luiz Enéas da Si lva (superintendente de operações 
dos Correios em Minas Gerais) . 
Foto:  Sarah Torres



Imagem: Álvará Régio.
Fonte: Acervo Arquivo Público 

do Estado de São Paulo
Foto: Reprodução
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Alvará régio de criação 
das Minas Gerais

Em 2 de dezembro de 1720, o rei de Portugal, Dom João V, expediu 
um alvará régio aos governadores do Brasil, comunicando sua decisão de 
dividir a então Capitania de São Paulo e Minas do Ouro em duas, a Capi-
tania de São Paulo e a Capitania das Minas Gerais, cujo primeiro governa-
dor, Dom Lourenço de Almeida, tomou posse em Ouro Preto, em agosto 
de 1721.

Eis o teor do alvará:
 

“Eu, El Rey, faço saber aos que este meu Alvará virem que tendo consi-
deração ao que me representou o meu Conselho Ultramarino e as Repre-
sentações que também me fizeram o Marquês de Angeja do meu Conse-
lho de Estado do Brasil, e Dom Brás Baltasar da Silveira no tempo que foi 
Governador das Capitanias de São Paulo e Minas, e o Conde de Assumar 
Dom Pedro de Almeida, que ao presente tem aquele Governo, e as in-
formações que se tomaram de várias pessoas que todas uniformemente 
concordam em ser muito conveniente a meu serviço e bom governo das 
ditas Capitanias de São Paulo e Minas e à sua melhor defesa, que as de São 
Paulo se separem das que pertencem às Minas, ficando dividido aquele 
distrito que até agora estava na jurisdição de um só Governador, em dois 
Governos e dois Governadores.”

Fonte: Biblioteca Nacional de Lisboa. Coleção Pombalina 642, fl. 61-61v.
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300 anos da 
Comarca do Serro

N ova fronteira da expansão da ocupação colonial do interior brasileiro 
na corrida do ouro e depois dos diamantes, o território do Serro Frio, 
com sede na então Vila do Príncipe, hoje cidade do Serro, seria eleva-

do à comarca no mesmo ano em que a Coroa portuguesa criou a Capitania das 
Minas Gerais em 1720. Instituída por ato do rei Dom João V em 16 de março 
daquele ano, nove meses antes da fundação da nova capitania, a Comarca do 
Serro Frio somou-se às de Vila Rica, Sabará e Rio das Mortes, respondendo por 
uma enorme região ao Nordeste de Minas, entre os vales dos rios São Francisco, 
Jequitinhonha, São Mateus, Mucuri e Doce até as fronteiras com a Bahia e o 
Espírito Santo.

 Desde os tempos coloniais aos do Império e da República, a Comarca do 
Serro ocupou papel de destaque no processo de formação histórica, cultural e 
jurídica do Estado, e para celebrar o seu tricentenário, o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais (TJMG) instituiu Medalha Comemorativa, com a qual 
agraciou 300 personalidades e representantes de instituições do Legislativo, do 
Executivo e do Judiciário.

 “Nesses três séculos, passou pela Comarca do Serro uma legião de juízes que 
ali distribuíram justiça com retidão e honraram a região”, afirmou o presidente 
do TJMG, Gilson Soares Lemes, na solenidade de entrega das medalhas, reali-
zada no dia dez de dezembro, e que contou com a presença do presidente da 
Assembleia, Agostinho Patrus, e do advogado-geral do Estado, Sérgio Pessoa de 
Paula Castro, entre outras autoridades.

 Sucessor do juiz Nelson Missias de Moraes na Presidência do tribunal, Gilson 
Soares lembrou que a antiga Vila do Príncipe foi berço de grandes nomes do 
judiciário mineiro e nacional, como Edmundo Lins, Sayão Lobato e Pedro Lessa, 
sendo as comemorações dos 300 anos da Comarca do Serro, portanto, um tri-
buto “à memória do judiciário mineiro, que se confunde com a própria História 
do Estado e com a formação de nossa gente”.  



Foto: Cyro José. "Gruta Milagres" (2008). 
Pains, MG



POVOS 
ORIGINÁRIOS



Foto: Marina Araújo. "Travessia" (2018) 
Lapinha da Serra, distrito de 
Santana do Riacho, MG 
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Antes de Minas 

O s relatos sobre povos indígenas que ocupavam territórios conquis-
tados na corrida do ouro e que integrariam a Capitania das Minas 
Gerais em 1720 remontam aos meados do século XVI. “No outro dia 

nos fomos e passamos muitos despovoados especialmente um de 23 jornadas 
por entre os Índios que chamam Tapuias, que é uma geração de Índios bestial e 
feroz; porque andam pelos bosques, como manadas de veados, nus, com os ca-
belos compridos como mulheres: a sua fala é mui bárbara e eles mui carniceiros: 
trazem flechas ervadas e dão cabo de um homem num momento”1, escreveu o 
padre João de Aspilcueta Navarro em Porto Seguro, no ano de 1555, em uma 
carta endereçada aos seus superiores da Ordem dos Jesuítas em Salvador, então 
capital da colônia brasileira.

Doublé de capelão e cronista, Aspilcueta Navarro fora um dos 12 homens de 
uma expedição em busca de minas de ouro e pedras preciosas no interior então 
desconhecido do Brasil, organizada pelo aventureiro espanhol Francisco Bruza 
Espinhosa, mas a serviço da Coroa portuguesa. Partindo de Porto Seguro em 
1553, a expedição encontrou ao norte a foz do Rio Jequitinhonha, no atual mu-
nicípio baiano de Belmonte, margeando-o provavelmente até a região situada 
entre os municípios mineiros de Grão-Mogol e Itacambira. Dali, Bruza Espi-
nhosa e seus homens deixaram o curso do Jequitinhonha e teriam prosseguido a 
caminhada a oeste, chegando ao Rio São Francisco, de onde retornaram após 13 
meses de jornada, mas sem encontrar as cobiçadas minas.

“Grande língua”, ou seja, falante de línguas indígenas, sobretudo do tronco lin-
guístico tupi, então predominantes ao longo de toda a costa brasileira, o jesuíta 

1 Capistrano de Abreu, J. Caminhos antigos e povoamento do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 1989. p. 106-7.  
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relatou ter encontrado aldeias nas quais pôde se comunicar com os moradores, 
segundo ele tamoios, ascendentes dos tupis. No entanto, “por todas as outras 
partes” dominavam “gerações de índios mui bárbaros e cruéis”, os tapuias, e os 
perigos foram tantos que teria sido apenas pela graça de Jesus Cristo que eles 
puderam retornar sãos e salvos à Vila de Porto Seguro, assegurou o fervoroso 
capelão da expedição na carta em que descreve também, horrorizado, rituais de 
antropofagia, que teria testemunhado.

De fato, pesquisas arqueológicas e estudos contemporâneos apontam que os 
territórios que formariam a Capitania das Minas Gerais 167 anos depois da expe-
dição de Bruza Espinhosa teriam sido mesmo ocupados, preponderantemente, por 
povos tapuias2, em grande parte do tronco linguístico macro-jê e, portanto, não 
falante das línguas tupis, como observara o padre Aspilcueta Navarro.

Entre esses povos, destacavam-se, no Norte e no Nordeste, os crenaques e os 
temidos aimorés, apelidados de “botocudos” e dizimados na guerra justa declara-
da pela Coroa portuguesa contra eles em 1808, bem como os xacriabás, pataxós 
e maxacalis, reportados na exposição Mundos Indígenas da UFMG, comemora-
tiva dos 300 anos de Minas. No Sul e no Centro-Oeste da futura capitania, por 
sua vez, os estudos apontam a presença dos cataguases, que deram os primeiros 
nomes à região mineira devassada pelas expedições paulistas – “minas dos cata-
guases” ou “campos gerais dos cataguases”. E no Oeste, os caiapós.

Já do tronco linguístico tupi, há registros de povos tupis, tremembés, tupinambás, 
tamoios, puris e croatos (ou coroados), esses últimos descendentes dos goitaca-
ses, que habitavam originariamente territórios ao sul do atual estado do Espírito 
Santo e norte do Rio de Janeiro.

Ressalve-se, porém, que as pesquisas não desvendaram ainda qual teria sido 
verdadeiramente a complexidade do universo de povos indígenas antes da ocu-
pação colonial do território mineiro, pairando toda sorte de incertezas sobre a 
questão. Quanto ao número de etnias, por exemplo, a variação de estimativas 
vai de 11 a nada menos do que 177 etnias presentes no território. Já quanto às 
estimativas de população indígena em Minas no ano da chegada da esquadra de 
Pedro Álvares Cabral a Porto Seguro, em 1500, os números variam de 91 mil a 
159,2 mil3.

2 Rabêlo, José Maria (coord.). História geral de Minas. Ouro Preto: Iegraphar, 2018. p. 47.  
3 Lage de Resende, Maria Efigênia; Villalta, Luiz Carlos (orgs.). História de Minas Gerais: as Minas setecentistas, 
Volume 1. Belo Horizonte: Autêntica, 2007. p. 90-2.   
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Guerras e epidemias

S eja como for, os povos indígenas do território mineiro sofreriam os im-
pactos da ocupação colonial desde a chegada dos portugueses em 1500, 
dois séculos antes da corrida do ouro, que levou à fundação da Capitania 

das Minas Gerais. O primeiro impacto resultaria das migrações indígenas do 
litoral para o interior, provocadas pelo avanço dos conquistadores sobre a costa 
brasileira, principalmente sobre grupos do tronco linguístico tupi, que a habita-
vam de norte a sul.

Conhecedores do sertão então incógnito para os conquistadores e com ex-
trema mobilidade pelas trilhas e cursos d’água em meio à mata atlântica e ao 
paredão da Serra do Mar, grupos que não foram escravizados ou assimilados 
e empregados como “servos de guerra” nas lutas contra povos “contrários”, 
como se dizia à época, migrariam para o interior, passando a disputar os 
novos territórios com os indígenas nativos, como ocorreu em Minas, Mato 
Grosso ou Goiás.

Às guerras indígenas, sucederam-se as campanhas escravistas, comandadas 
ao sul do atual território mineiro pelos bandeirantes paulistas, e ao norte 
pelos baianos e pernambucanos. Embora a escravização fosse condenada pela 
Igreja Católica e pela Coroa portuguesa – exceto em guerras justas autorizadas 
pelos administradores coloniais –, milhares de indígenas seriam então “desci-
dos do sertão”, como também se dizia à época, para o trabalho forçado tanto 
nas fazendas paulistas e no transporte de mercadorias quanto nos engenhos 
de cana-de-açúcar que começavam a pontuar a faixa litorânea, sobretudo 
do Nordeste.

A terceira onda de impactos sobre os povos indígenas do território mineiro 
ocorreria a partir de meados do século XVII, resultado tanto da expansão dos 
currais de gado da Bahia até os sertões do Rio São Francisco quanto da des-
coberta pelos paulistas das cobiçadas minas de ouro nas cabeceiras do Rio das 
Velhas e do Rio Doce. Portanto, não se tratava mais de incursões ao sertão para 
captura de mão de obra cativa – aliás, substituída progressivamente por escravos 
arrancados da África, cuja escravidão tinha a bênção papal e régia –, mas, sim, da 
conquista e posse definitiva do território.

Em todo o processo, as epidemias caminharam juntas e seriam armas tão ou 
mais letais e devastadoras do que as guerras e campanhas escravistas. Isso por-
que, isolados há milhares de anos de povos dos outros continentes, fragmentados 
e dispersos pela imensidão dos territórios e sem dispor de animais domesticados 
(fortes vetores da transmissão de zoonoses), os indígenas das Américas eram 
terrivelmente vulneráveis às enfermidades que assolavam a Europa, a Ásia e a 
África, desde uma simples gripe ao sarampo, à caxumba, à rubéola, à varicela, 
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à varíola, à tuberculose, à hanseníase ou à febre amarela e às doenças venéreas4, 
entre outras.

Entre todas essas doenças, que atravessaram o Atlântico, as então chamadas 
“bexigas” (varicela, rubéola e varíola) foram as que mais devastaram as popu-
lações indígenas. A varicela, por exemplo, ganhou nome na língua tupi, incor-
porado ao português, “catapora”, que quer dizer “fogo que salta”, por seu efeito 
mortífero sobre as crianças nos aldeamentos jesuítas, como no da Reritiba do 
padre José de Anchieta, no atual município capixaba que leva o seu sobrenome.

Já a varíola devastaria populações nativas em cadeia ao longo dos séculos, 
como revelam relatos coevos. Em 1562, uma epidemia de bexigas trazida nos 
navios que chegaram de Lisboa infectou e dizimou três quartos dos indígenas 
aldeados no entorno de Salvador, na Bahia. Em 1621, um surto de varíola ir-
rompeu em aldeias do Maranhão; em 1641, a bexiga estaria de volta à Bahia, 
desembarcou no Rio de Janeiro e assim foi se espalhando no compasso das con-
quistas, chegando às minas de ouro recém-descobertas nos primeiros anos do 
século XVIII.

DNA indígena

E mbora a visão eurocêntrica, que ressalta a inferioridade dos amerín-
dios, prevaleça nos registros históricos, como nos do padre Aspilcueta 
Navarro, a riqueza e a diversidade de influências indígenas são laten-

tes e marcam a formação e a identidade do povo brasileiro. A começar pelo san-
gue, pois, afinal, como já apontava o sociólogo pernambucano Gilberto Freyre 
em Casa-grande & senzala5: “todo brasileiro, mesmo o alvo, de cabelo louro, traz 
na alma, quando não na alma e no corpo – há muita gente de jenipapo ou man-
cha mongólica pelo Brasil –, a sombra, ou pelo menos a pinta, do indígena ou 
do negro”.

A tese da miscigenação, também abraçada pelo historiador Sérgio Buarque de 
Holanda no clássico Raízes do Brasil e pelo antropólogo mineiro Darcy Ribeiro no 
livro O povo brasileiro, vem sendo agora confirmada cientificamente pelos avanços 
da genética. A partir de testes de DNA, um grupo de pesquisa coordenado pelo 
médico geneticista mineiro Sérgio Pena, formado pela UFMG, constatou que a 
população brasileira é, ao mesmo tempo, ameríndia, europeia e africana, o que 
a torna a mais diversa do mundo, segundo ele.

4 Alencastro, Luiz Felipe. O trato dos viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul – Séculos XVI e XVII. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000. p. 127-8.
5 Freyre, Gilberto. Casa-grande & senzala. Rio de Janeiro: Livraria Schmidt Editora, 1933. p. 281.  
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E mais: o trabalho de Pena trouxe à tona também a chocante assimetria sexual 
do povo brasileiro, ou seja, a que indica que a sua herança genética paterna é 
majoritariamente europeia, enquanto a materna é ameríndia ou africana, como, 
aliás, já havia sinalizado Gilberto Freyre, ao estudar a dimensão generalizada das 
relações – e violências – sexuais dos colonizadores/senhores de engenho/mine-
radores com indígenas e africanas, sobretudo no período colonial.

Já nos cuidados com o corpo e com a saúde, o legado indígena é também la-
tente, como no simples hábito – hoje corriqueiro para os brasileiros – de tomar 
banho todos os dias, o que causava estranheza aos europeus, pouco afeitos à hi-
giene frequente. “Cientistas do território”, como definiu apropriadamente uma 
das curadoras da exposição Mundos Indígenas, Célia Xacriabá, os ameríndios 
ensinaram a extrair da natureza, de raízes, cascas de árvores e cinzas e de vene-
nos de animais e insetos uma variada gama de drogas, cujos princípios curativos 
têm sido incorporados pela medicina moderna.

Da mandioca ao milho, do pequi à palma do inferno, do abacaxi à jabuticaba, 
os produtos da terra e a cultura alimentar indígena estão no DNA da culinária 
mineira e da brasileira, como no caso da farinha da terra, da tapioca, da paçoca, 
do pirão, da moqueca de peixe, do mingau de fubá, da pamonha e do beiju, entre 
outras iguarias. 

Nomes indígenas foram também incorporados à língua portuguesa, batizando 
acidentes geográficos, rios e cidades, como os seguintes: o da Serra da Manti-
queira (“serra que chora”); os dos Picos do Itatiaia (“pedra cheia de pontas”), do 
Itacolomi (“menino de pedra”) ou Itambé (“pedra áspera”); os dos Rios Araçuaí 
(“rio das araras grandes”), Paraíba (“rio ruim”), Paracatu (“rio bom”) ou Jequi-
tinhonha (“rio largo com muito peixe”); e os dos atuais municípios mineiros de 
Caeté (“mato fechado”), Pirapora (“pulo do peixe”), Itaúna (“pedra preta”) ou 
Itabira (“pedra empinada”), que testemunham também, no nome tupi, a ocupa-
ção humana do território antes de Minas Gerais.
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Eva africana
As evidências científicas apontam que os ancestrais dos indígenas das 

Américas viviam há cerca de 150 mil anos na África Oriental6 – o berço 
da sequência de DNA que os paleoantropologistas chamam de Eva Mito-
condrial. Das savanas africanas, grupos de Homo sapiens da prole de Eva 
iniciaram a migração para a Ásia, dispersando-se de lá para todo o mundo. 
Como revelam estudos genéticos e escavações arqueológicas em antigos 
assentamentos humanos, os filhos de Eva teriam chegado à Malásia há 
pelo menos 74 mil anos, à China há 67 mil, à Austrália há 60 mil e à Eu-
ropa há 40 mil anos.

Nas Américas, permanecem as incertezas tanto sobre as datações de 
presença do Homo sapiens quanto das rotas de penetração no continente. 
Em meados do século XX, artefatos de uso doméstico e de caça encontra-
dos em Clovis, no Estado do Novo México, nos EUA, denominados “Clo-
vis First”, indicavam que os descendentes da Eva africana teriam chegado 
há 12 mil anos, mas a descoberta do crânio de Luzia em escavações na 
Lapa Vermelha, em Lagoa Santa, em meados da década de 1970, provaria 
que o povoamento das Américas é bem mais antigo.

6 Fernández-Armesto, Felipe. Os desbravadores: uma história mundial da exploração da Terra. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2009. p. 16. 



34

Por calibração da datação por carbono-14, os especialistas calcularam 
que a idade de Luzia – nome que homenageia Lucy, um fóssil de três 
milhões de anos de uma ancestral africana do Homo sapiens – é de 13,5 
mil anos, fazendo recuar a presença humana nas Américas para 14 a 20 
mil anos. Embora sem evidências genéticas ou arqueológicas, há ainda 
estudiosos que fazem a ocupação retroceder 30 ou 40 mil anos.

Seja como for, a reconstituição das feições da jovem de 20 a 25 anos e 
1,2 m de altura, cujo crânio infelizmente foi danificado no incêndio que 
consumiu o Museu Nacional no Rio de Janeiro em 2018, revelou intri-
gantes traços fisionômicos negroides, africanos, e não os mongoloides, 
asiáticos, predominantes entre os ameríndios, o que indica a possibilidade 
de mais de uma onda migratória. Nesse caso, a do povo de Luzia estaria 
entre as primeiras.

Quanto às rotas de migrações da prole da Eva da Ásia para as Amé-
ricas, prevalece entre os estudiosos a tese de que ela teria atravessado o 
Estreito de Bering, que separa a Sibéria, na Ásia, do Alasca, na América do 
Norte, durante período de intensa glaciação na Era do Gelo, que conge-
lou e rebaixou o nível do mar. Porém, muitos estudiosos não descartam 
também migrações do Homo sapiens em embarcações primitivas por via 
marítima, dispersando-se pela costa oeste das Américas do norte para o 
sul, até atingir a Cordilheira dos Andes e espalhar-se pela Amazônia e por 
toda a América do Sul.



Catálogo da exposição Mundo indígena (Belo Horizonte: Espaço do Conhecimento UFMG, 2020), 
p. 124. Disponível: <https://www.ufmg.br/espacodoconhecimento/wp-content/uploads/2018/03/ec-
ufmg_2020_mundos-indigenas_catalogo_web.pdf>. Avesso em 15 abri/2020.
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Mundos 
Indígenas

U ma inédita jornada sensorial, de experiências e vivências pelo universo 
dos povos indígenas encantou os visitantes da exposição Mundos Indí-
genas, a primeira atividade da programação comemorativa do tricente-

nário de Minas Gerais em 2020, realizada no Espaço do Conhecimento UFMG, 
na Praça da Liberdade, em Belo Horizonte. A partir de conceitos propostos pe-
los próprios indígenas, a exposição propiciou ao grande público uma imersão no 
universo dos modos de viver e saberes dos povos pataxós, xacriabás, maxacalis, 
ianomâmis e iecuanas, guiada por sons e cânticos, rituais e celebrações, objetos 
e artefatos, texturas e desenhos, fotografias e animações, vídeos e filmes.

“O grande tempo das águas é o tempo de todo mundo, da natureza, de pro-
dução da vida na Terra. O grande tempo juntou todos os parentes do universo 
e do céu para fazer o trabalho para a mamãe, que é a terra, para o irmão vento, 
a vovó trovoada e o vovô trovão. É desse tempo que vêm os ensinos de tudo; os 
nossos saberes, os nossos conhecimentos e a nossa ciência de vida também, por-
que a natureza é toda cheia de ciência e nós também somos”, ensinou dona Liça, 
curadora dos pataxós, sobre o conceito “grande tempo das águas”, apresentado 
pelo seu povo na exposição.

Vivendo atualmente em pequenas aldeias no extremo Sul da Bahia e no Norte 
de Minas Gerais, os pataxós – nome que quer dizer “água da chuva batendo na 
terra, nas pedras e indo embora para o rio e o mar”, segundo Kanátyo Pataxó, 
que também atuou na curadoria – ocupavam uma vasta região entre a foz do 
Rio São Mateus, no Espírito Santo, e Porto Seguro, na Bahia. Os registros dos 
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primeiros contatos com os conquistadores portugueses remontam à segunda 
metade do século XVI e, desde então, os pataxós vêm resistindo à ocupação dos 
seus territórios, à expropriação de suas terras, aos conflitos com fazendeiros, 
aos deslocamentos forçados, à violência, à miséria e às doenças, reduzindo-se a 
apenas 13,5 mil indivíduos em 2010, segundo censo demográfico do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Hoje, os pataxós falam o português, entremeado por um pequeno vocabulá-
rio de palavras da língua nativa, que pertence à família maxacali do tronco lin-
guístico macro-jê. Mas, desde o último quartel do século passado, a retomada do 
patxohã, “língua do guerreiro”, tem sido um dos principais meios de preservação 
não só do idioma mas também da memória e da história dos pataxós. Inspirando-
-se no trabalho pioneiro de Kanátyo, pesquisadores e professores indígenas estão 
agora fazendo o resgate, em um processo coletivo e dinâmico, tanto do léxico 
do idioma patxohã quanto de um amplo conjunto de informações e dos proces-
sos históricos vivenciados pelo povo, sua identidade cultural, seus cânticos, suas 
danças e suas práticas rituais.

Na exposição Mundos Indígenas, os “filhos da água”, como os pataxós se deno-
minam, brindaram o público com os saberes e fazeres cotidianos da sua cultura e 
dos seus modos de viver, das artes de cestaria, confecção de redes, máscaras e ce-
râmicas às danças e celebrações. Entre os seus rituais, destaque para o Awê, termo 
que se refere a diferentes momentos de uma festa embalada por músicas e danças, 
com diversificadas coreografias, cada qual com um sentido determinado, em que 
não pode faltar o cauim, a tradicional bebida indígena fermentada de mandioca.

Como resultado dos conflitos pela posse da terra na Bahia, famílias pataxós 
migraram para Minas Gerais nos anos de 1970, onde vivem hoje em sete co-
munidades: na Terra Indígena (TI) Fazenda Guarani, com três mil hectares, no 
município de Carmésia; na TI Cinta Vermelha de Jundiba, em Araçuaí; em Muã 
Mimatxí, em Itapecerica; e em Jeru Tukumã, em Açucena.

Corpo e território

“N ão dá para falar sobre Mundos Indígenas sem falar do momento 
em que estamos vivendo, em que o nosso território está ameaça-
do. E não é apenas o território da nossa morada coletiva que está 

ameaçado, mas principalmente o da nossa morada interior”, afirmou a cura-
dora Célia Xacriabá, ao explicar o conceito “corpo e território”, apresentado 
na exposição.

“Nós, povos indígenas, morremos duas vezes: quando nos arrancam o território 
e quando tentam negar o nosso conhecimento”, assinalou a curadora xacriabá, que é 
a primeira doutoranda indígena da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 



Catálogo da exposição Mundo indígena (Belo Horizonte: Espaço do Conhecimento UFMG, 2020), 
p. 89. Disponível: <https://www.ufmg.br/espacodoconhecimento/wp-content/uploads/2018/03/ec-
ufmg_2020_mundos-indigenas_catalogo_web.pdf>. Avesso em 15 abri/2020. 

Imagem: Kmãdâkâ: Líderanças Xakriabá (Edgar Kanaykõ Xakriabá, 2013)
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onde se graduou em Formação Intercultural para Educadores Indígenas na Fa-
culdade de Educação (FAE).

Para Célia, que atuou na curadoria xacriabá juntamente com Edvaldo e Vicen-
te, o território também é corpo, sendo o conhecimento um corpo territoriali-
zado. “Para nós, indígenas, o território é o útero da Terra. Ele nos ensina; nele, 
nós aprendemos a ciência do território”, assegurou a curadora, destacando como 
primeiras cientistas do território tanto as benzedeiras quanto as parteiras que 
atuam nas comunidades indígenas e tradicionais.

Também da família jê do tronco linguístico macro-jê, os xacriabás ocupavam 
vastos territórios ao longo dos Vales do Médio Rio São Francisco e do Tocantins, 
bem como dos Rios Paracatu e Preto, até o atual estado de Goiás. Como não fa-
lavam as línguas do tronco tupi e resistiam à assimilação, os conquistadores os 
chamavam de tapuias – denominação pejorativa emprestada do tupi que quer dizer 
“aquele que não fala a nossa língua”, “aquele que não é dos nossos”, “inimigo” –, e os 
primeiros conflitos ocorreram no último quartel do século XVII, quando o pau-
lista Matias Cardoso de Almeida fixou-se na região às margens do São Francisco, 
em torno da qual floresceria a cidade que hoje leva seu nome, Matias Cardoso, 
no Norte de Minas.

Capitão da famosa bandeira de 1674, de Fernão Dias Paes Leme em busca da 
lendária Sabarabuçu, a Serra das Esmeraldas, precursora da ocupação colonial do 
atual território mineiro, Matias Cardoso notabilizou-se tanto pelas expedições 
escravistas de captura de indígenas quanto pela participação em guerras justas 
autorizadas pelos administradores coloniais contra povos considerados hostis. 
Do governador-geral do Estado do Brasil, Antônio Luís Coutinho da Câmara, 
ele recebeu, por exemplo, a patente de mestre de campo e administrador dos 
tapuias que conquistasse desde o litoral, em Porto Seguro, até os confins do ser-
tão do Rio São Francisco.

Já em meados da década de 1690, Matias Cardoso seria um dos capitães pau-
listas contratados pelo governador para lutar na guerra justa contra a Confedera-
ção dos Cariri, que sublevara a Paraíba, o Ceará e o Rio Grande do Norte e cuja 
recompensa seria o direito de escravização dos indígenas que capturasse. Porém, 
ele foi ferido gravemente. Conseguindo fugir dos campos de batalha no Nor-
deste, ele voltou aos seus domínios no São Francisco, que logo se consolidariam 
como zona de criação de gado e estratégico entreposto comercial entre a Bahia 
e as minas de ouro recém-descobertas.

Como em tempos coloniais a espada e a fé eram faces da mesma moeda, à 
conquista do território por Matias Cardoso, seus irmãos e filhos logo se sucedeu o 
aldeamento dos indígenas em missões religiosas, vindo daí o nome do município 
onde se situam hoje as Terras Indígenas Xacriabá e Xacriabá Rancharia: São João 
das Missões, cuja prefeitura é administrada por lideranças indígenas desde 2004. 
Localizadas às margens do Rio Itacarambi, que integra a Bacia Hidrográfica do 
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São Francisco, as terras apenas foram homologadas em 1987 e 2003 e têm área 
contínua de 53 mil hectares, onde viviam 8,8 mil indígenas em 2010, conforme 
o censo demográfico do IBGE.

Segundo a tradição oral, um xacriabá teria encontrado uma imagem de 
São João, e missionários jesuítas a levaram para a Igreja de Nossa Senhora 
da Conceição, no então Arraial de Matias Cardoso. No entanto, a imagem 
reapareceria onde fora encontrada no dia seguinte e assim ocorreu sucessi-
vamente até que os missionários resolveram deixá-la no local da aparição 
milagrosa. Lá, foi construída uma singela capela – hoje igreja – para guardar 
a imagem, batizada de São João dos Índios, que é também o nome do padro-
eiro da cidade e em cujo dia, 25 de junho, as celebrações são marcadas por 
forte sincretismo religioso.

Seja como for, fato é que o primeiro registro de propriedade da terra dos 
xacriabás remonta a um aldeamento missionário “doado” por Januário Cardoso 
de Almeida, um dos filhos do capitão paulista, no primeiro quartel do século 
XVIII. Mais de cem anos depois, contudo, as terras indígenas brasileiras seriam 
consideradas devolutas – de propriedade da União – pela legislação fundiária 
do Império, a Lei da Terra, aprovada em 1850, o que renovou a luta secular dos 
xacriabás pelos seus territórios, que prossegue até hoje.

Na exposição Mundos Indígenas no Espaço do Conhecimento UFMG, o con-
ceito “corpo e território”, proposto pelos xacriabás, foi o fio condutor dessa longa 
história, que se manifesta também no seu universo mítico-cosmológico, como no 
da “onça-cabocla”, que caça furtivamente, na calada das noites, bois de fazendeiros 
que invadiram e tomaram as suas terras, ou no ritual de danças e cânticos denomi-
nado toré, quando alguns são escolhidos para o encontro com a divindade protetora 
dos xacriabás e “dona da terra”, Yayá, que assume a forma de oráculo.

Esbulho da terra

N os mundos indígenas, o esbulho de terras é chaga viva desde o desem-
barque dos conquistadores portugueses em 1500, como revelam as 
histórias dos pataxós e dos xacriabás contadas na exposição. E, para 

os povos maxacalis, ianomâmis e iecuanas, as mesmas histórias de rapina, usur-
pação, engodo, roubo e exploração se repetiram ao longo dos últimos cinco 
séculos no continente americano.

Também do tronco linguístico macro-jê, os maxacalis habitavam áreas entre 
os Rios Doce e Pardo, que correspondem hoje ao Sudeste da Bahia, Nordeste de 
Minas Gerais e Norte do Espírito Santo. Seminômades, vivendo da caça e da co-
leta, praticavam uma agricultura incipiente, e os primeiros contatos ocorreram 
já no século XVI, quando alguns grupos foram aldeados nas vilas e povoações 
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litorâneas que estavam sendo implantadas, enquanto outros fugiam para o sertão 
ainda desconhecido pelos conquistadores portugueses.

Temendo que essa região, entre a zona de mineração e o litoral, se tornasse 
rota de contrabando de ouro e diamantes, a Coroa proibiu a sua ocupação no sé-
culo XVIII, mas, com a chegada da família real portuguesa ao Brasil em 1808, o 
príncipe regente, Dom João, determinou a sua abertura, fazendo uma inusitada 
declaração oficial de guerra justa contra os indígenas que a habitavam, sobretudo 
os botocudos, nome pejorativo dado em referência aos discos de madeira que 
os integrantes desse grupo usavam no lábio inferior ou nos lóbulos das orelhas.

“Há muitos tempos que não leio um papel tão célebre; e o publicarei quando re-
ceber a resposta que Vossa Excelência, o secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Guerra da Nação dos Botocudos, der a essa grande peça da diploma-
cia; porque é natural que este longo papel, que contém oito páginas, seja dirigido 
aquela Nação: é verdade que ela ainda não sabe ler, mas aprenderá, julgo eu, para 
responder a isso”, ironizou o jornalista Hipólito da Costa, fundador do primeiro 
jornal brasileiro, o Correio Braziliense, editado em Londres, na coluna “Miscellanea”, 
em outubro de 1808, ao referir-se à declaração de guerra justa do príncipe regente.

Desencadeou-se assim a ocupação colonial da região antes proibida, em um 
processo que se prolongou por mais de cem anos, até o início do século XX. Os 
botocudos foram dizimados e extintos, mas outros grupos, como os maxacalis, 
resistiram ou acabaram submetidos ao aldeamento compulsório ou recrutados 
como trabalhadores e “soldados”, sob a direção de comandantes dos destacamen-
tos militares criados para dar cabo da guerra justa decretada por Dom João.

Cento e cinquenta anos depois, os maxacalis seriam mais uma vez recrutados 
como “soldados”, dessa vez da Guarda Rural Indígena (Grin). Criada durante 
a ditadura militar sob o pretexto de garantir a ordem nas aldeias, conter des-
locamentos e conflitos pela posse da terra, coibir a vadiagem e o consumo de 
álcool, a Grin serviria, na verdade, aos interesses de fazendeiros que disputavam 
as terras indígenas.

Pelas infrações consideradas “leves”, os indígenas eram presos pela guarda; já 
pelas “graves”, eram também exilados e submetidos a trabalhos forçados em dois 
centros de reeducação mantidos pela Fundação Nacional do Índio (Funai), em Mi-
nas Gerais, e geridos pela Polícia Militar: o Reformatório Krenak, em Resplendor, 
desativado em 1972; e a Fazenda Guarani, em Carmésia, agora TI Pataxó.

Hoje, dos grupos maxacalis que se espalhavam pelos Vales do Rio Doce, do 
Jequitinhonha e do Mucuri em Minas, há remanescentes na TI Maxakali e nos 
municípios de Bertópolis e Santa Helena de Minas. Localizada nas cabeceiras 
do Rio Umburanas, que integra a Bacia Hidrográfica do Rio Mucuri – “rio das 
raposas”, no idioma maxacali –, a TI tem área de 5,3 mil hectares, onde viviam 
1,5 mil indígenas em 2010 – segundo o censo do IBGE –, cuja história foi apre-
sentada na exposição, com curadoria de Sueli e Isael.



Catálogo da exposição Mundo indígena (Belo Horizonte: Espaço do Conhecimento UFMG, 2020), 
p. 64. Disponível: <https://www.ufmg.br/espacodoconhecimento/wp-content/uploads/2018/03/ec- 
ufmg_2020_mundos-indigenas_catalogo_web.pdf>. Avesso em 15 abri/2020.

Imagem: 01 e 02. Cesto Waja (Eliezer Maldonado e Cláudio Manoel Rodrigues); 03. Peneira (José 
Contrera); 04, 05 e 06. Cestos masculinos Tudi (Rivaldo, Robélio e Cláudio Manoel Rodrigues)



Catálogo da exposição Mundo indígena (Belo Horizonte: Espaço do Conhecimento UFMG, 2020), 
p. 65. Disponível: <https://www.ufmg.br/espacodoconhecimento/wp-content/uploads/2018/03/ec- 
ufmg_2020_mundos-indigenas_catalogo_web.pdf>. Avesso em 15 abri/2020.

Imagem: 07. Cesto Feminino Wöwa kajau jhi’jhä (Salomé Rodrigues), 08. Tipiti Tönköi (Salomé 
Rodrigues), 09 e 10. Cestos femininos Wöwa Wasshawa (Pepita e Cláudia).
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Terra-floresta

O conjunto de elementos que revela a riqueza do mundo ianomâmi foi 
o conceito proposto pelos curadores Davi Kopenawa e Joseca para a 
exposição Mundos Indígenas, em torno do qual ganharam vida a sin-

gularidade desse povo de caçadores e agricultores que vivem na floresta tropical 
no Norte da Amazônia, nas fronteiras entre o Brasil e a Venezuela.

Para os ianomâmis, a terra-floresta – urihi, em seu idioma – é um ser vivo 
que expressa uma sofisticada e complexa dinâmica de relações e intercâmbios 
entre humanos e não humanos, entre homens, animais, plantas, montanhas, rios 
e mares, mas cuja sobrevivência encontra-se ameaçada pelo não índio, napëpë, 
que “só pensa em tirar mercadoria da Terra”, lamenta o curador Davi Kopenawa.

Líder ianomâmi, xamã e escritor de projeção mundial por sua luta em defesa 
da Amazônia, Davi já recebeu o prêmio ambiental Global 500, da Organização 
das Nações Unidas (ONU), e o Right Livelihood Award, que é conhecido como 
Prêmio Nobel Alternativo. Na solenidade de premiação do Nobel Alternativo, 
realizada em Estocolmo, na Suíça, em dezembro de 2019, ele sintetizou a espe-
rança dos povos indígenas:

“Nós queremos viver em uma floresta saudável, em harmonia com a natureza. 
Os jovens estão construindo novos caminhos, caminhos bons para que possamos 
viver bem e em paz com a floresta, com os animais e com as chuvas, para que 
possamos ter água limpa para beber e nos banharmos, sem poluição. Para que 
possamos criar nossos filhos e nossos netos, ensinando a eles como cuidar da 
Terra, e não a destruí-la.”

No Brasil, os primeiros contatos dos ianomâmis ocorreram com caçadores, ex-
trativistas e funcionários do então Serviço de Proteção ao Índio (SPI), que deu 
origem à Funai, na primeira metade do século passado. Em seguida, chegariam 
missões católicas e evangélicas, em um processo de colonização que se intensificou 
a partir da década de 1970, durante a ditadura militar, com a expansão da fronteira 
extrativista e agropecuária e a abertura de rodovias. Já na década seguinte, seria 
a vez de a descoberta de jazidas de ouro em afluentes do curso superior do Rio 
Branco, em Roraima, atrair milhares de garimpeiros às terras ianomâmis.

Com área de 9,6 milhões de hectares, a TI Yanomami no Brasil foi homo-
logada em 1992, às vésperas da Conferência da ONU sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável, realizada no Rio de Janeiro, a Rio 92. Po-
rém, apesar de homologada e demarcada, a TI Yanomami, onde viviam 26,7 
mil indígenas em 2010, segundo o censo demográfico, entre os quais três 
comunidades do povo iecuana, prossegue cada vez mais ameaçada pela ação 
de madeireiros, garimpeiros e mineradoras, como denunciou em Estocolmo 
o líder Davi Kopenawa.
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Como os ianomâmis, os iecuanas também trouxeram a Belo Horizonte o uni-
verso de seus modos de viver e saberes na exposição Mundos Indígenas. Diferen-
temente dos ianomâmis, que constituem um grupo cultural e linguístico próprio, 
os iecuanas são um povo falante da família linguística caribe, a segunda maior da 
América do Sul. São conhecidos pela grande mobilidade na floresta, confirmada 
pelo próprio nome, “iecuana”, que quer dizer “gente da canoa” em seu idioma.

Vindos da Venezuela, os iecuanas teriam se fixado em comunidades às 
margens dos Rios Auaris e Uraricoera, na hoje TI Yanomami, em Roraima, há 
mais de um século, mas os contatos com os conquistadores espanhóis recuam 
ao século XVIII. Lá como cá, o esbulho de terras, o recrutamento compulsório 
como força de trabalho e o aldeamento em missões religiosas foram marcas 
principais da colonização, contra as quais os iecuanas se rebelaram, como no 
grande levante de 1776.

Na exposição, o conceito dos iecuanas combinou a apresentação tanto dos 
modos de viver da “gente da canoa” quanto da importância da preservação dos 
seus conhecimentos e da sua história. E, em ambos os casos, destacou Júlio Ma-
galhães, que dividiu a curadoria iecuana com Viviane Rocha, a educação tem um 
papel cada vez mais fundamental.

“Os professores indígenas têm de ensinar também o nosso modo de viver, os nos-
sos cantos, a nossa língua. Temos de resgatar os saberes e conhecimentos do nosso 
povo, que os mais jovens desconhecem”, ele defendeu.

Protagonismo 

U ma das novidades da exposição Mundos Indígenas é que pela primeira 
vez um projeto expositivo sobre povos originais de Minas e do Brasil 
contou com a curadoria dos próprios indígenas, desde a escolha dos 

conceitos à confecção de seus elementos e objetos, contou a professora Ana Go-
mes, do setor de Antropologia da FAE/UFMG. 

“Eles é que escolheram a temática, a porta de entrada de acesso privilegiado 
para conhecermos os seus mundos”, enfatizou a antropóloga, que há 20 anos 
dedica-se à educação indígena, desde a criação do curso de formação de pro-
fessores indígenas da UFMG ao desenvolvimento do programa de produção de 
material didático em línguas indígenas, o pioneiro Saberes Indígenas na Escola, 
entre outros projetos.

Além disso, a utilização de elementos e objetos produzidos pelos próprios 
indígenas nas aldeias fez também toda a diferença nos cinco ambientes criados 
para cada curadoria indígena no Espaço do Conhecimento UFMG. “Priorizamos 
materialidades que não nos são muito familiares, porque a gente está totalmente 
imerso em um mundo extrativista, industrializado e descartável”, assinalou Re-
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nata Marques, professora da Escola de Arquitetura e coordenadora do Núcleo de 
Expografia do Museu de Ciência e Cultura do espaço. 

E a aposta deu certo, pois a exposição conseguiu criar em plena capital mi-
neira um ambiente criativo de vivência e interação com o cotidiano de mundos 
indígenas distantes, em uma jornada guiada pela musicalidade, que conduziu os 
visitantes à imersão na singularidade dos povos pataxós, xacriabás, maxacalis, 
ianomâmis e iecuanas, a partir dos cânticos, cantos e encantos de cada um. 

Outra aposta que também deu certo, sobretudo para o público infantil: na 
exposição Mundos Indígenas, não foi proibido tocar nos objetos. Pelo contrário, 
as crianças puderam não só pegar os objetos como também aprender a manusear 
o barro e participar de brincadeiras de caça e pesca.

Produzida em parceria com grupos de pesquisa e extensão da UFMG, o An-
tropologia na Escola, do Núcleo de Estudos Quilombolas, Indígenas e Tradi-
cionais da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (Fafich), e o Grupo de 
Pesquisa e Extensão em Educação Indígena da FAE, a exposição integrou a pro-
gramação do tricentenário de Minas Gerais da universidade.



47

Foto: Fernanda Torquato 
"O voo de Victor – de Minas 
para o Marinsky" (2020). 
Uberlândia, MG



PLURALIDADE



Foto: Élcio Paraiso. "Rosário em Sapé" (2010).
Comunidade Sapé, distrito de Brumadinho, MG
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As reinvenções 
criativas da arte 

“Eu sou da América do Sul 
Eu sei, vocês não vão saber 

Mas agora sou cowboy 
Sou do ouro, eu sou vocês 

Sou do mundo, sou Minas Gerais”1

D e tradição humanista, a cultura mineira é marcada pelo cosmopoli-
tismo desde as suas origens há 300 anos e destaca-se por uma vasta 
produção artística e literária, singular e de qualidade universal, des-

tacou a professora emérita da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
e doutora em Literatura, Eneida Maria de Souza, em sua palestra no seminário 
virtual Tradição e Modernidade: As Reinvenções Criativas da Arte em Minas Ge-
rais, realizado pela Assembleia Legislativa na manhã do dia 5 de dezembro, sob 
a coordenação do então 2º vice-presidente da casa, deputado Cristiano Silveira.

Expressão primeira do cosmopolitismo humanista da literatura mineira, as 
utopias libertárias e iluministas dos poetas árcades das sociedades literárias cria-
das na esteira da intensa urbanização propiciada pelas riquezas auríferas no sécu-
lo XVIII, em Vila Rica, revelam os diálogos entre os livros da metrópole portu-
guesa e os leitores da colônia, pautando-se a criação literária da época “não pelo 
provincianismo, mas pelo contato com a cultura estrangeira de raiz europeia”, 
assinalou a professora da UFMG, lembrando os poetas inconfidentes Tomás An-
tônio Gonzaga, Cláudio Manuel da Costa e Inácio José de Alvarenga Peixoto. 

1 Estrofe da canção “Para Lennon e McCartney”, composta por Fernando Brant, Márcio e Lô Borges no 
final da década de 1960 e interpretada por Milton Nascimento.
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Além de igrejas e templos católicos, o saber religioso, por sua vez, propi-
ciaria o surgimento de seminários, escolas e educandários, como o Colégio do 
Caraça, em que a educação humanista faria florescer o cultivo da cultura erudita 
europeia misturada à cultura local, do latim com o folclore, da racionalidade 
com as crenças religiosas. E, como resultado desse longo processo de construção 
histórica das letras em Minas, emergiria, finalmente, “a mitologia do intelectual 
mineiro dotado de singular formação, cujos traços o distinguem da metrópole 
pelas mesclas de heterogêneas singularidades ligadas ao índio e ao negro e ao 
branco europeu”, apontou Eneida Maria de Souza.

Trata-se, portanto, do surgimento em Minas de uma literatura com lastro erudito 
e popular, libertária, diversa, conservadora, progressista, e da criação de uma “ficção 
politicamente engajada nos dramas sociais, situada aqui e além do território e dos 
interesses locais”, afirmou a professora, para quem Afonso Arinos, Bernardo Guima-
rães, Aníbal Machado, Pedro Nava, Ciro dos Anjos, Carlos Drummond de Andrade, 
João Guimarães Rosa, Murilo Rubião, Roberto Drummond e Silviano Santiago, en-
tre tantos outros escritores e poetas, revelam em suas obras a diversidade e a plurali-
dade cultural, a genialidade e o modo especial de ver o mundo da literatura mineira.

Modernismo

S e Vila Rica foi o berço das letras mineiras com o arcadismo dos poetas 
inconfidentes, a então jovem capital, Belo Horizonte, inaugurada em 
1897, seria o ponto de partida da literatura moderna e em endereços 

certos: o Café Estrela e o Bar do Ponto, este situado na Rua da Bahia, esquina 
com Avenida Afonso Pena, onde hoje se encontra o prédio do antigo Othon 
Palace Hotel. 

Local de boemia e de encontro de intelectuais, jornalistas, artistas e políticos 
mineiros, o bar, que foi imortalizado pelo poeta Carlos Drummond de Andrade 
em suas crônicas, tornou-se referência da criação literária nas primeiras déca-
das do século XX, à margem dos princípios rígidos da denominada “tradicional 
família mineira”.

Em abril de 1924, a visita a Minas da caravana modernista de Oswald de An-
drade, Mário de Andrade e Tarsila do Amaral em sua missão de redescoberta do 
Brasil teria influência decisiva sobre os escritores mineiros que se reuniam no 
Bar do Ponto e daria impulso à nova produção literária de Minas, como relem-
brou Pedro Nava no livro Beira-mar, de 1978. 

“Tive notícias do grupo na Rua da Bahia por Carlos Drummond, que estava 
convocando visitantes para ir ver os paulistas no Grande Hotel”, registrou o me-
morialista sobre o encontro entre os jovens intelectuais mineiros e os paulistas 
no hotel, que seria demolido em 1957 para dar lugar ao atual Edifício Maletta. 
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Decisivo para a construção da narrativa modernista, o encontro relatado por 
Nava e as convergências de pensamento consequentes resultariam na integração 
da estética barroca ao movimento gestado pela Semana de Arte Moderna de São 
Paulo, em 1922, com a incorporação da tradição nativa e barroca aos traços da 
nacionalidade brasileira.

Nas décadas seguintes, a conjunção criativa dos anos de 1920 ganharia novos 
contornos, imortalizando-se nas obras de grandes escritores mineiros, como Ciro 
dos Anjos e Guimarães Rosa, entre outros. “A proposta poética de Rosa faz a con-
junção possível do sertão mineiro com as mais distantes aspirações literárias uni-
versais. O romancista traduz a sua cultura com a ajuda de outras culturas. Trans-
porta o olhar nacional para fora. Foge da pecha de regionalista e se liberta dos 
modelos estrangeiros”, exaltou a professora Eneida Maria de Souza ao falar do 
autor de Sagarana e Grande sertão: veredas em sua conferência no seminário virtual.

O modernismo floresceria também plenamente na arquitetura, nas artes 
plásticas, na poesia e na música durante os governos do médico Juscelino 
Kubitschek na Prefeitura de Belo Horizonte (1940-1945), no Estado de Mi-
nas (1951-1956) e na presidência da República (1956-1961). JK foi colega 
tanto de Pedro Nava quanto de Guimarães Rosa na Faculdade de Medicina, 
destacou a professora. 

“Em Belo Horizonte, a inauguração do complexo modernista da Pampulha em 
1943 deslocou o lugar do futuro. À ousadia da experiência local somou-se a uni-
versalidade, o cosmopolitismo voltado para o progresso”, lembrou Eneida Maria 
de Souza, acrescentando que as tensões entre o novo e o arcaico e o moderno e a 
realidade social, injusta e perversa, se expressariam também na poesia concreta e 
nas artes plásticas e com o surgimento da bossa nova, além de na literatura.

“Sou do mundo, sou Minas 
Gerais”

P ara a professora da UFMG, a canção “Para Lennon e McCartney”, do 
Clube da Esquina, sintetiza, magistralmente, o espírito das tradições e 
reinvenções das artes mineiras ao longo dos últimos 300 anos, sobretu-

do agora, em tempos de globalização econômica, de interação de culturas e de 
gestação de uma nova geopolítica das expressões artísticas, internacionalizada. 

Um movimento local, periférico e heterogêneo, mas em perspectiva planetá-
ria, cujo cosmopolitismo – “Sou do mundo, sou Minas Gerais” – se expressa na 
literatura, na música, na dança, no teatro e em propostas ousadas e inovadoras, 
como a do Instituto Inhotim, jardim botânico e maior museu a céu aberto do 
mundo, inaugurado em 2005, em Brumadinho.
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Abertura do evento "Cultura,  modernidade e tradição:  Minas Gerais 300 anos".
Foto:  Reprodução.
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Minas Mundo

O    cosmopolitismo da cultura mineira e a sua influência sobre o moder-
nismo voltariam ao centro dos debates na manhã do dia 10 de dezem-
bro, no seminário Cultura, Modernidade e Tradição: Minas Gerais 300 

Anos, promovido pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). “Se a Se-
mana de Arte Moderna de 1922 em São Paulo é marco simbólico do modernismo, 
a viagem da caravana modernista a Minas em 1924 o transformou e renovou a 
cultura brasileira”, assinalou o professor da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro e presidente da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciên-
cias Sociais (Anpocs), André Botelho, conferencista da primeira mesa do evento, 
aberto pela reitora da UFMG, Sandra Regina Goulart Almeida, pelo presidente da 
Assembleia Legislativa, Agostinho Patrus, pelo presidente da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), Paulo Sérgio Lacerda Beirão, e 
pelo reitor da Universidade Federal de Alfenas, Sandro Cerveira.

“1924 é de fato muito especial, pois foi na visita a Minas naquele ano que os 
modernistas descobriram a renovação da arte em lugares distantes. Surge dali 
uma ideia de Brasil que não pode ser desprezada e a promessa de uma nova 
relação entre a província e o globo, em que o passado, o presente e o futuro 
se sobrepõem”, apontou André Botelho, para quem foi a partir de 1924 que os 
modernistas passaram a estabelecer as conexões entre identidade cultural, na-
cionalidade e o primitivismo estético do barroco, forjando uma nova concepção 
de modernismo, não eurocêntrica.

Como afirmava o grande intelectual mineiro Antonio Candido, o presidente 
da Anpocs lembrou em sua conferência virtual que a urbanização precoce e vigo-
rosa de Minas no século XVIII está na raiz do surgimento do cosmopolitismo da 
cultura mineira. Isso porque tanto o arcadismo dos poetas inconfidentes quanto 
o barroco e o neoclássico expressariam essa opção universalizante e cosmopoli-
ta, “traduzindo a linguagem civilizada do Ocidente em terra semibárbara, como 
seria o Brasil daquela época”, segundo palavras do próprio Antonio Candido.
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Além da literatura mineira, o professor destacou que a dinâmica dialética 
entre o particular e local e o universal, incorporada pelos modernistas, se ex-
pressaria ao longo do tempo em outras dimensões da cultura mineira, como, 
por exemplo, nas formas desafiadoras das esculturas de Amilcar de Castro, no 
cinema de Humberto Mauro, nas fotografias de Chichico Alkmim, na moda de 
Zuzu Angel e Ronaldo Fraga, na música de Tavinho Moura, Fernando Brant e 
Milton Nascimento, nas palavras do líder indígena e filósofo Ailton Krenak, nos 
tambores de Maurício Tizumba e nos movimentos do Viaduto Santa Tereza, em 
Belo Horizonte, entre tantas outras manifestações artísticas e culturais.

Mas, se a multiplicidade e “os modernismos são muitos”, o professor ressaltou 
que o movimento estético e artístico inaugurado pela Semana de Arte Moder-
na acabou “domesticado”, tanto pelo discurso oficial do nacionalismo cultural 
de dois regimes autoritários, o Estado Novo (1937-1945) e a Ditadura Militar 
(1964-1985), quanto pela descoberta da brasilidade como valor mercadológico, 
prevalecendo uma visão “sãopaulocêntrica”. 

Assim, apesar de o modernismo ser um dos fenômenos mais estudados no 
Brasil, tendo se imposto como ponto de vista preponderante de análise da cul-
tura brasileira, do passado e do presente, ele precisa ser rediscutido pela ótica 
da multiplicidade e das diferenças, razão pela qual 60 pesquisadores de cinco 
universidades brasileiras lançaram o projeto Minas Mundo, voltado para as 
reflexões da efeméride do centenário do modernismo, em 2022, comemorou 
André Botelho.

Orbe e encruzilhada

D urante o seminário, o historiador e diretor do Centro de Estudos Mi-
neiros da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG, José 
Newton Coelho de Meneses, apresentou o livro Orbe e encruzilhada: 

Minas Gerais, 300 anos, lançado pela editora da universidade. Organizada pelo 
próprio professor José Newton, a coletânea reúne 14 textos inéditos de 29 es-
tudiosos e pesquisadores, traçando um amplo panorama da construção histórica 
de Minas Gerais, desde a formação cartográfica do território, as desigualdades 
sociais, a escravidão e as rebeldias populares até a educação, a urbanização, o 
patrimônio e as cidades, a literatura e a mineiridade.
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     “Dossiê Academia Mineira  de 
Letras: 110 anos”

Confraria literária mineira fundada em Juiz de Fora, em 25 de dezembro 
de 1906, a Academia Mineira de Letras (AML) completou 110 anos em 
2020, esbanjando vitalidade e renovando o seu compromisso histórico de 
promoção da literatura produzida no Estado. “São 110 anos de entusiasmo 
pela cultura mineira, que é plural e polifônica”, comemorou o presidente 
da academia, Rogério Faria Tavares, ao lançar a Revista da Academia Mineira de 
Letras, “Dossiê Academia Mineira de Letras: 110 anos”, durante o seminário 
virtual, na programação dos 300 anos, Tradição e Modernidade: As Rein-
venções Criativas da Arte em Minas Gerais, promovido pela Assembleia.

Com 600 páginas e mais de 60 ensaios de intelectuais, escritores e aca-
dêmicos, a edição especial da Revista da Academia Mineira de Letras reporta 
a história e o desenvolvimento da literatura mineira, antes e depois da 
fundação da confraria. De Juiz de Fora, a AML seria transferida para Belo 
Horizonte em 1915, tornando-se polo de irradiação da literatura e da 
cultura no Estado a partir da nova capital. 

“Minas é tradição e modernidade, que curiosamente se expressam na 
metáfora arquitetônica da nossa própria sede: a arquitetura clássica, ver-
dadeiro relicário, do Palacete Borges da Costa e a arquitetura moderna e 
arrojada do anexo do auditório, projetado por Gustavo Penna”, enfatizou 
Rogério Tavares, ao discorrer sobre a sede da AML na Rua da Bahia, hoje 
denominada Casa de Alphonsus de Guimaraens.

Como a Academia Brasileira de Letras, a AML conta com 40 cadeiras, 
cujos patronos e fundadores lembram grandes escritores mineiros, como 
Aureliano Lessa, Affonso da Costa Guimarães (Alphonsus de Guimara-
ens), Bernardo de Vasconcellos, Belmiro Braga, Cláudio Manoel da Cos-
ta, Santa Rita Durão, Alvarenga Peixoto, Xavier da Veiga, Joaquim Felício 
dos Santos, Evaristo da Veiga, Thomaz Gonzaga e Beatriz Brandão, entre 
outros. A AML reúne também em seu museu e centro de documentação 
e pesquisa dez coleções de referência da história da intelectualidade mi-
neira, entre as quais 400 crônicas de Carlos Drummond de Andrade e o 
acervo de Eduardo Frieiro.

A edição especial “Dossiê Academia Mineira de Letras: 110 anos” está 
disponível gratuitamente em www.academiamineiradeletras.org.br.



Edição 79 da revista faz parte das comemorações dos 300 anos de MG.
Foto: Reprodução



Foto: Kalil Pena. "Subindo e cantando" (2020). 
Ouro Preto, MG 



PATRIMÔNIO



Foto: Reginaldo Cardoso. "Panorama espacio-temporal de Ouro Preto" (2012).
Ouro Preto, MG 
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Joias culturais 
do Brasil e 
do mundo

L egado a céu aberto de 300 anos de ocupação do vasto território das Minas 
e dos Gerais e de intensa urbanização, o patrimônio cultural mineiro é o 
maior do Brasil, destacando-se entre os 212 bens materiais tombados pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) no Estado, quatro, 
inscritos na seleta Lista do Patrimônio Mundial da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco): a cidade histórica de Ouro Preto, 
que celebrou 40 anos do seu reconhecimento internacional em 2020; o Santuário 
do Senhor Bom Jesus de Matosinhos, em Congonhas (1985); o Centro Histórico 
de Diamantina (1999); e o Conjunto Moderno da Pampulha (2016).

De Ouro Preto à Pampulha, essas conquistas são fruto de uma longa jornada de 
construção de políticas de preservação do patrimônio cultural brasileiro, que 
teve como ponto de partida a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, atual Iphan, e a instituição dos livros de tombo1 em 1937. 

Presidido durante 30 anos pelo escritor, advogado e jornalista mineiro Rodri-
go Melo Franco de Andrade, o instituto dedicaria atenção especial ao patrimônio 
mineiro, sendo dessa época, considerada “heroica”, o tombamento dos conjuntos 
urbanos e arquitetônicos de Congonhas, Diamantina, Mariana, Ouro Preto, São 
João del-Rei, Serro e Tiradentes, e da obra-prima de Antônio Francisco Lisboa, 

1 Os livros de tombo foram instituídos pelo Decreto Lei nº 25, de 1937. São eles: Livro do Tombo Arqueo-
lógico, Etnográfico e Paisagístico; Livro do Tombo Histórico; Livro do Tombo das Belas Artes; e Livro do 
Tombo das Artes Aplicadas.   
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o Aleijadinho: o Santuário do Senhor Bom Jesus de Matosinhos, em Congonhas, 
que reúne o maior conjunto de arte colonial do Brasil.

Em 1971, a preservação dos acervos culturais mineiros ganharia novo impulso 
com a aprovação pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais da norma – trans-
formada na Lei nº 5.775 – que autorizou o Executivo a criar o Instituto Estadual 
do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (Iepha-MG). Sob a batuta 
do historiador Afonso Ávila e com a colaboração de Sílvio Vasconcelos, Francisco 
Iglésias e José Aparecido de Oliveira, entre outros mestres, o instituto ampliou 
as ações de proteção também para identificação/inventário e gestão de bens 
culturais, em uma trajetória consagrada pela Constituição Mineira de 1989, ao 
adotar conceitos inovadores do patrimônio, como o das realidades culturais in-
tangíveis e o da diversidade cultural.

Outro marco das políticas de patrimônio cultural de Minas Gerais seria finca-
do em 1995, com aprovação pela Assembleia Legislativa de projeto do Executivo, 
transformado na Lei nº 12.0402, de redistribuição aos municípios de receitas do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços (ICMS), com base em critérios de preservação de bens culturais, entre 
os quais os de adoção de políticas municipais de proteção do patrimônio, de inven-
tários e tombamentos e de gestão, como os conselhos locais do patrimônio cultural. 
Pioneira no Brasil, a lei, que ficou conhecida como Lei Robin Hood, garantiu re-
passes de mais de R$ 450 milhões aos municípios, apenas no período 2015-2019.  

Como resultado disso, Minas Gerais conta com um dos sistemas mais robus-
tos de todo o País para proteção do seu patrimônio cultural, que é eclético e 
representativo de diversas matrizes, do barroco ao modernismo, da arquitetura 
rural ao neoclássico. Além dos 212 bens culturais materiais tombados pelo Iphan 
e dos 148 pelo Iepha-MG, o Estado registra ainda mais de quatro mil bens pro-
tegidos em nada menos do que 80% dos 853 municípios mineiros.

Patrimônio imaterial

M inas Gerais se destaca também na identificação, proteção e registro 
do patrimônio cultural imaterial. Criados pelo Decreto Federal nº 
3.551 em 2000, os instrumentos de salvaguarda dos bens imate-

riais compreenderam a adoção do Programa Nacional do Patrimônio Imaterial 
(PNPI) e a instituição dos Livros de Registro dos Saberes, das Celebrações, das 
Formas de Expressão e dos Lugares. 

2 Promulgada em 1995, a primeira norma foi substituída pela Lei nº 13.803 em 2000 e pela Lei nº 18.040 
em 2009.
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Entre os bens imateriais mineiros reconhecidos como patrimônio cultural 
brasileiro pelo Iphan estão o Modo Artesanal de Fazer o Queijo de Minas, nas 
Regiões do Serro, Serra da Canastra e Salitre (Livro dos Saberes, 2008), o Toque 
dos Sinos em Minas Gerais (Livro das Formas de Expressão, 2009) e o Ofício de 
Sineiro (Livro dos Saberes, 2009).

Por sua vez, o Iepha-MG promoveu o registro de sete bens culturais imateriais 
desde a criação do PNPI, enquanto os municípios mineiros, 610. Em 2013, o 
instituto estadual celebraria o registro, por exemplo, da Festa do Rosário dos 
Homens Pretos, de Chapada do Norte, e, em 2014, o da primeira comunidade 
tradicional, a Comunidade dos Arturos, em Contagem. 

Já em 2017, as Folias de Minas, dos Reis Magos, do Divino Espírito Santo, de 
São Sebastião, de São Benedito e de Nossa Senhora da Conceição seriam declara-
das patrimônio cultural imaterial do Estado e, em 2018, seria a vez de mais dois 
bens serem reconhecidos: os Saberes, Linguagens e Expressões Musicais da Viola 
e o Artesanato em Barro do Vale do Jequitinhonha.    

Apreciados por naturalistas europeus que escreveram sobre o território mineiro 
no primeiro quartel do século XIX, como o francês Auguste de Saint-Hilaire, que 
legou uma obra monumental sobre as suas viagens3 e cujos excertos foram pu-
blicados em 1845 pela Recreador Mineiro, primeira revista literária de Minas, os 
doces artesanais de São Bartolomeu, distrito de Ouro Preto, são reconhecidos 
como patrimônio cultural imaterial do município desde 2008. 

Além de doces artesanais, outros patrimônios imateriais, como os bordados 
e o ofício das bordadeiras, figuram entre os 610 saberes, celebrações, formas de 
expressão e lugares protegidos pelos municípios mineiros.

Estrada Real

E m sintonia com o moderno conceito de paisagens culturais, adotado pela 
Unesco em meados da década de 1990 e depois pelo Iphan, a Estrada 
Real – ou “as estradas reais”, segundo a análise de alguns historiadores, 

como Márcio Santos4 – seria foco de um dos mais completos projetos de pro-
teção e promoção turística integrada dos patrimônios culturais já realizados no 
Brasil. Rotas de penetração e transportes abertas na corrida do ouro e dos dia-
mantes, onde a Coroa portuguesa salpicava registros fiscais para controlar a circu-
lação de homens e mercadorias e para coibir o contrabando, as estradas públicas 

3 Os volumes completos de Voyages dans l’Interieur du Bresil só seriam publicados no Brasil nas primeiras 
décadas do século XX.
4 Santos, Márcio. Estradas reais: introdução ao estudo dos caminhos do ouro e dos diamantes. Belo Horizonte: 
Estrada Real, 2001. 
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interligariam as minas aos portos no litoral e à Europa, fazendo florescer no seu 
entorno um extraordinário patrimônio cultural, fruto do intenso intercâmbio 
que elas propiciaram.  

Batizada de Programa de Incentivo ao Desenvolvimento do Potencial Turísti-
co da Estrada Real, a norma legislativa aprovada pela Assembleia e sancionada 
pelo Executivo, por meio da Lei nº 13.173, de 1999, desencadearia esforços 
conjuntos dos poderes públicos e da sociedade civil para a identificação dos tra-
çados originais das rotas coloniais, o inventário de municípios e de seus acervos 
culturais e naturais, bem como para a sinalização turística dos caminhos e a sua 
promoção, entre outras ações.

Com surpreendente precisão, o geoprocessamento de mapas antigos, como os 
do engenheiro e topógrafo militar português José Joaquim da Rocha, datados de 
1778, revelou que os traçados dos caminhos do ouro e dos diamantes da Estrada 
Real são quase os mesmos do século XVIII. Segundo estudos da equipe multidis-
ciplinar contratada pelo Instituto Estrada Real – órgão ligado à Federação das In-
dústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg) – para realizar as pesquisas com vistas 
ao reconhecimento internacional da paisagem cultural da Estrada Real, o Caminho 
Velho, que ligava Parati a Ouro Preto e Sabará, tinha 826 km e era o mais longo. 
Já o Caminho Novo, entre a cidade do Rio de Janeiro e Ouro Preto, perfazia 467 
km, enquanto o Caminho dos Diamantes, 433 km, de Diamantina a Ouro Preto.

Apesar da autenticidade dos traçados, as pesquisas de campo revelaram que 
apenas algumas seções pequenas nas rotas da Estrada Real encontravam-se 
preservadas, em consequência tanto dos avanços das estradas de ferro e das 
de automóveis quanto da agricultura, da pecuária e da mineração. No total, 
os remanescentes das rotas originais identificados pelos geógrafos da equipe 
somavam 50,5 km de extensão não linear, mostrando antigos calçamentos e 
pontes de pedra, complexos sistemas de drenagem de água, muros de con-
tenção e arrimo e outras construções, sobretudo em terrenos íngremes e de 
travessia de serras. 

Abrangendo área de 70,6 mil km quadrados em quase 200 municípios de Mi-
nas, São Paulo e Rio de Janeiro, os caminhos da Estrada Real preservam ainda o 
mais extraordinário acervo natural, arqueológico, histórico, cultural e religioso 
do País, revelaram os estudos. Da área de abrangência das rotas coloniais, 17% 
estão situadas em unidades de conservação ambiental como parques e reservas, 
que desvendam a diversidade de ecossistemas, da mata atlântica ao cerrado, e 
que testemunham, em sítios arqueológicos5, a pré-história da ocupação humana 

5 Berço da arqueologia brasileira devido aos trabalhos do naturalista dinamarquês Peter Wilhelm Lund, que 
fez as primeiras escavações na região de Lagoa Santa no século XIX, Minas Gerais conta hoje com mais de 
2,5 mil sítios pré-coloniais cadastrados pelo Iphan.       
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do Sudeste do Brasil, como o de Lapa Vermelha, em Lagoa Santa, onde foi en-
contrado o crânio mais antigo das Américas, o de Luzia, de 13,5 mil anos. 

Ao patrimônio natural e arqueológico se soma a exuberância de milhares de 
bens culturais, materiais e imateriais, associados pelos históricos caminhos da 
Estrada Real, entre os quais os do Rio de Janeiro e de Parati, que também foram 
inscritos na Lista do Patrimônio Mundial da Unesco, a exemplo de Ouro Pre-
to, Congonhas, Diamantina e Belo Horizonte. Enfim, atributos únicos que dão 
à Estrada Real, de fato, o título de paisagem cultural não linear do Brasil e do 
mundo, mesmo que ainda não de direito.          
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Ao mestre Aleijadinho
Artífice maior da arte colonial brasileira, Antônio Francisco Lisboa, o 

Aleijadinho, nasceu em Vila Rica no apogeu do Ciclo do Ouro, em 1737, 
e deixou um legado em obras primas da arquitetura, esculturas geniais 
em pedra e madeira, talhas, retábulos e desenhos, que encantam gerações 
ao longo dos séculos. Reverenciando a memória do grande mestre, que 
faleceu em 1814, a Assembleia Legislativa instituiu 18 de novembro como 
o Dia do Barroco Mineiro6, cujas comemorações nos 300 anos de Minas 
foram marcadas, em 2020, pela reedição do livro de arte Antônio Francisco 
Lisboa, o Aleijadinho: artista síntese, de autoria da historiadora Cristina Ávila 
e do fotógrafo Márcio Carvalho. 

“Aleijadinho extrapola o próprio barroco, com a sua arte mais dramáti-
ca do que piedosa”, ressalta a autora do livro, para quem as obras do artis-
ta de Ouro Preto revelam profundo conhecimento dos estilos da arte do 
período da Idade Moderna, do maneirismo ao barroco e ao rococó, bem 
como das Escrituras Sagradas. Com o pai, o mestre de obras português 
Manuel Francisco Lisboa, que o alforriou da escravidão na pia batismal, o 
mulato Antônio Francisco, filho da negra Isabel, teria aprimorado a voca-
ção para o desenho, a escultura e a arquitetura, enquanto nos estudos no 
seminário dos franciscanos adquiriu o gosto pela religião e pela leitura.

6 Lei nº 20.470, de 2012, regulamentada pelo Decreto nº 46.309, de 2013.
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Para Cristina Ávila, se há “muita fantasia” sobre a vida de Aleijadinho, o 
livro desfaz os mitos, inclusive o de que o artista seria uma invenção. “Tudo 
o que ele fez de mais importante, como a Igreja de São Francisco, em Ouro 
Preto, ou o Santuário do Bom Jesus do Matosinhos, em Congonhas, por 
exemplo, foi por encomenda. Então, temos os recibos assinados”, lembrou 
a historiadora, cujo livro traz um minucioso detalhamento tipológico das 
criações de Aleijadinho, de arquitetura, de esculturas em pedra e madeira, 
de talhas decorativas e desenhos.

Tendo como corte obras do artista tombadas pelo Iphan e pelo Iepha 
e inscritas na Lista do Patrimônio Mundial da Unesco, o livro traz tam-
bém informações minuciosas sobre cada uma, tais como título, data de 
criação/execução e técnicas construtivas. “O livro não foi organizado em 
função de cidades históricas de maior ou menor magnitude, mas, dife-
rentemente, pela seleção de obras de fácil acesso público e que abrangem 
as diversas facetas do artista. Além disso, o leitor encontrará um breve 
glossário de termos técnicos para a iniciação ao tema da arte colonial 
mineira”, acrescentou Cristina Ávila, que contou em sua equipe com as 
pesquisadoras Josanne Guerra Simões e Moema Quites.

Tudo isso e tudo o que foi retratado pelas lentes do fotógrafo Márcio 
Carvalho torna Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho: artista síntese (Edição 
comemorativa dos 300 anos de Minas Gerais) uma obra de referência única da 
história da arte mineira e brasileira.  



Segunda edição do livro Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho: Artísta Síntese, 
da historiadora Cristina Ávila e do fotógrafo Márcio Carvalho.
Foto: Flávia Bernardo
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Olhares 
contemporâneos

D estaque da programação do tricentenário, a exposição “Minas Arte em 
Casa – 300 anos de Minas Gerais – Fotografia” apresentou olhares 
contemporâneos sobre a riqueza e a diversidade histórica, cultural, ar-

tística e natural do Estado, cujas imagens foram selecionadas pela comissão julga-
dora em sintonia com os quatro eixos temáticos das comemorações: sociedade, 
política e economia; vida cultural; patrimônio natural; e um olhar para o futuro. 
Nada menos do que 255 fotógrafos profissionais, amadores e apaixonados por fo-
tografia de todo o Estado se inscreveram no edital público aberto pela Assembleia 
Legislativa, dos quais 60 trabalhos foram escolhidos para integrar a exposição.

Concebida para apresentação em ambientes virtuais, a mostra fotográfica, 
que permanece em cartaz em https://expo300anos.almg.gov.br até dezembro 
de 2021, oferece aos visitantes um verdadeiro tour pela diversidade de Minas, a 
partir dos olhares geniais dos 60 fotógrafos selecionados. Além das belas imagens, 
a exposição apresenta em cada eixo temático das comemorações do tricentenário, 
informações sobre as obras selecionadas, como título, nome do autor, local e ano 
de sua realização, bem como descrições das fotografias, em texto e áudio.

Nas noites de sete a 12 de dezembro de 2020, a Assembleia brindou também 
visitantes e transeuntes da Praça Carlos Chagas, em Belo Horizonte, com pro-
jeções das imagens da mostra na parede mármore do Espaço Democrático José 
Aparecido de Oliveira. Além disso, 13 fotografias da exposição ilustram o livro 
1720/2020.
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Minas Arte em Casa

C om impactos devastadores sobre a sociedade, a saúde e a economia, 
a pandemia de covid-19 atingiu fortemente o segmento cultural, no-
cauteando toda a cadeia produtiva da economia criativa, de artistas 

a produtores, de técnicos a trabalhadores, que tiveram suas fontes de renda e 
emprego suspensas. Casas de espetáculos, museus, cinemas, teatros e galerias de 
arte tiveram suas atividades paralisadas por força das exigências de distanciamento 
social, levando a que o Parlamento mineiro reorientasse o Programa Assembleia 
Cultural para a construção de novos canais de interlocução social e de fomento da 
arte e da cultura no Estado, por meio dos editais do projeto “Minas Arte em Casa”.

Além da exposição de fotografias dos 300 anos de Minas, a Assembleia lançou 
um primeiro edital voltado para a seleção de apresentações de artes cênicas e de 
música em plataformas digitais, sobretudo tendo em vista a suspensão de ativida-
des, por tempo indeterminado, do seu Teatro e da Galeria de Arte. Neste edital, 
390 proponentes de todo o Estado se inscreveram, sendo selecionadas 65 apre-
sentações pela comissão julgadora, que foram ao ar nos canais de comunicação 
da Assembleia e ofereceram à sociedade mineira uma programação cultural e de 
entretenimento de alto nível e segura, em tempos de isolamento social.

Tendo como referência o índice básico utilizado para o cálculo da tabela de 
vencimentos da Assembleia Legislativa, os 125 fotógrafos e artistas selecionados 
nos dois editais receberam R$ 1.490,22 por suas obras e apresentações, totali-
zando investimentos da ordem de R$ 186.277,50.



Foto: Matheus Ferro. "Cores e resistência" (2018).
Miguel Burnier, distrito de Ouro Preto, MG



Foto: Marcelo Albert. "Pedalando nas Gerais" (2016).
Araxá, MG
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Produção de queijo artesanal – 
Toalete do queijo. 
Fazenda Agroserra (Estrada 
Municipal Parque Nacional 
da Serra da Canastra, Km 1), 
São Roque de Minas. 
Foto: Willian Dias
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A culinária e 
a identidade 

cultural do 
mineiro

I nstituído pela Lei nº 20.577, de 2012, o Dia da Gastronomia Mineira, que 
celebra “a cultura e a tradição culinárias” de Minas Gerais no dia 5 de julho 
de cada ano, respondeu afirmativamente a uma pergunta que dividia opi-

niões entre estudiosos da culinária brasileira: haveria uma comida tipicamente 
mineira? Mas, ao criar o Dia da Gastronomia Mineira, a lei não só confirmou a 
existência da comida típica de Minas Gerais como a reconheceu como expressão 
da identidade cultural do mineiro, construída ao longo dos últimos 300 anos.

No clássico Feijão, angu e couve: ensaio sobre a comida dos mineiros, lançado 
em 1966, o escritor Eduardo Frieiro respondera, mineiramente, à pergun-
ta sobre a existência de uma comida típica de Minas, afirmando que sim e 
não. Sim, segundo ele, porque a cozinha mineira revela uma constância nas 
preferências alimentares da população, entre as quais a da tríade feijão, angu 
e couve, que titula o seu livro; e não, porque as preferências não são exclu-
sivas dos mineiros, ressalvou o autor, natural de Matias Barbosa, cuja data 
de nascimento, 5 de julho de 1889, foi escolhida como Dia da Gastronomia 
Mineira, em reconhecimento ao seu trabalho pioneiro de resgate da história 
da culinária dos mineiros.

< Produção de queijo artesanal – 
Toalete do queijo. 
Fazenda Agroserra (Estrada 
Municipal Parque Nacional 
da Serra da Canastra, Km 1), 
São Roque de Minas. 
Foto: Willian Dias



76

Como invenção cultural, a comida mineira não deixa dúvidas quanto à sua 
originalidade, assinala o historiador José Newton Coelho de Meneses, doutor 
em História pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e professor da UFMG. 
“Toda a sua caracterização deixa claro que ela é uma grande linguagem de tradu-
ção de uma cultura histórica, construída socialmente ao longo do tempo. Então, 
ela mostra o quanto é importante como linguagem de tradução do que é o mi-
neiro”, revelando a singularidade dessa identidade cultural também nas escolhas 
alimentares, práticas, costumes, saberes e tradições culinárias, ele ensina.

José Newton ressalta, porém, que não existe uma comida mineira única, visto 
que a sua construção cultural é multifacetada, refletindo tanto a enorme diversi-
dade geográfica e ecológica do Estado, das Minas e dos Gerais, quanto a dinâmi-
ca da sua constituição histórica como território de fronteiras e sob o impacto do 
intenso intercâmbio indígena, português e africano. Trata-se, portanto, “de uma 
invenção criativa cheia de multiplicidades”, cuja unidade e identidade culinária 
são, paradoxalmente, frutos da diversidade, afirma o historiador.

Polifonia culinária

D e fato, nos territórios das Minas o milho moldaria originariamen-
te os sabores do que seria a comida típica mineira. Alimento-base 
dos bandeirantes paulistas, o cereal era cultivado em roças estra-

tegicamente dispostas ao longo das rotas de penetração até o interior, então 
desconhecido. Com a descoberta do ouro, o milho se tornaria vital para o 
abastecimento das vilas e arraiais que surgiam da noite para o dia em torno das 
lavras, oferecendo diversos alimentos, como o angu, a canjica, a canjiquinha, o 
cuscuz, o fubá próprio para pães, broas e bolos e a pipoca, entre outros, como 
relata o ouvidor-geral Caetano da Costa Matoso em “Notícia das muitas comi-
das que se fazem de milho”, no célebre Códice Costa Matoso1.           

Já nos territórios dos Gerais, os peixes da Bacia Hidrográfica do Rio São Fran-
cisco dariam os sabores da comida mineira em peixadas servidas com pirão ou 
farinha de mandioca torrada e bem temperada, ou em paçocas de peixe seco e 
salgado, entre outras iguarias. Fronteira da expansão da pecuária baiana e nor-
destina na virada do século XVII, os Gerais abasteceram as Minas nos primórdios 
da corrida do ouro, vindo de lá também as saborosas carnes de sol e serenada, 
bem como os frutos do bioma do cerrado, entre os quais o exótico pequi. 

1 Códice Costa Matoso: coleção das notícias dos primeiros descobrimentos das minas na América que fez o 
doutor Caetano Costa Matoso sendo ouvidor-geral das do Ouro Preto, de que tomou posse em fevereiro 
de 1749, & vários papéis. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1999. p. 785-6. (Coleção Mineiriana).  



Produção de queijo artesanal – Etapa de espremedura. Fazenda Agroserra 
(Estrada Municipal Parque Nacional da Serra da Canastra, Km 1), 
São Roque de Minas. 
Foto: Willian Dias
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Por fim, coube aos tropeiros costurar as Minas aos Gerais não só transportan-
do alimentos e produtos e promovendo o intercâmbio entre as regiões, como 
também acrescentando acordes próprios à sinfonia da culinária mineira. Para 
dar sustento durante as longas viagens pelos sertões, a comida do tropeiro tinha 
de ser seca, não perecível, sendo imprescindível, portanto, o feijão, a farinha de 
mandioca e o fubá, o charque, as carnes salgadas ou já cozidas, de boi e de porco, 
conservadas em banha, e o toucinho. 

Dessa combinação de ingredientes nasceriam os sabores da comida dos 
viajantes, entre as quais o feijão-tropeiro e o virado de farinha de milho ou a 
mandioca com torresmo, à qual se somavam, ao gosto do cozinheiro da tro-
pa, o coité (molho) e os brotos e frutos da terra, colhidos durante os pousos 
nas matas cortadas pelas estradas, como o ora-pro-nóbis, a taioba ou o broto 
de samambaia.            

Quebrando tabus

A utor do também clássico O continente rústico: abastecimento alimentar nas 
Minas Gerais setecentistas, publicado em 2000, o professor José Newton 
refuta visões tradicionais de que a fome teria sido recorrente durante 

a corrida do ouro e dos diamantes no século XVIII, embora ele admita que, em 
determinados momentos, possa ter havido realmente escassez de alimentos. 

“A produção mineral não existiu sem a produção de alimentos e a urbanização 
intensa das Minas exigiu o abastecimento alimentar da agricultura comercial, 
não só de subsistência, que se sofistica e constrói um gosto”, que, por sua vez, “é 
tradução de uma riqueza cultural”, constatou o professor da UFMG, ao pesqui-
sar fontes primárias e inventários do período colonial.

Em Geografia histórica da Capitania das Minas Gerais2 – documento de 1778, de 
autoria do militar e topógrafo português José Joaquim da Rocha –, o historiador 
encontraria informações que atestam a existência de uma agricultura comercial 
em paralelo à mineração. É o caso, por exemplo, da Comarca do Rio das Mortes, 
uma das quatro3 em que se dividia a capitania à época, que tinha como cabeça a 
atual cidade de São João del-Rei e que, como registrou o militar: 

“É a terra mais abundante de víveres que tem todas as Minas; porque dessa 
comarca se sustentam todas as mais das Minas, principalmente de gado, touci-
nho, queijo, milho, feijão e arroz; tem muita fruta de espinho (frutas cítricas), 

2 Rocha, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania das Minas Gerais. Belo Horizonte, Fundação João 
Pinheiro, 1995. (Coleção Mineiriana). 
3 As demais comarcas eram do Serro Frio, de Sabará e de Vila Rica. 
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maçãs, ameixas e bananas; a caça e o peixe em toda essa comarca são com muita 
abundância e servem de divertimento àqueles inclinados a esses exercícios.”

Além da produção agropastoril, José Joaquim da Rocha destacava a fartura de 
alimentos nas Minas, lamentando, porém, que entre os povos “há muitos vadios, 
sem exercício de qualidade alguma, o que não aconteceria se não houvesse tanta 
abundância de víveres nas Minas e a liberalidade que há nos habitantes delas, em 
darem de comer a todos aqueles que a horas os procuram”.

Como a Geografia histórica do topógrafo e militar português, que seria acusado 
de conspirar contra a própria Coroa portuguesa na célebre Inconfidência Minei-
ra de 1789, as “despesas de mantimentos” de dona Anna Perpétua Marcelina da 
Fonseca, resgatadas pelo historiador José Newton, dão também pistas sobre os 
ingredientes da comida mineira originária. 

Viúva de Luís José de Figueiredo, homem de posses do então Arraial do Tiju-
co, hoje Diamantina, que chegou a ter mais de uma centena de escravos alugados 
à Intendência dos Diamantes, a matriarca foi inventariante do espólio do falecido 
e relacionou na lista de despesas os mantimentos adquiridos entre 1793 e 1796: 
arroz, feijão, fubá, farinha de mandioca, açúcar e sal, toucinho, charque, carne 
seca, carnes frescas, galinhas e porcos, queijo, vinho, vinagre e cachaça, baca-
lhau, manteiga e farinha de trigo do reino, entre outros.

Com certeza, os quintais do casarão e os pomares e hortas da chácara da fa-
mília nos arredores do Tijuco proveriam ainda a despensa da cozinha com outros 
produtos não relacionados por dona Anna Perpétua em sua lista de compras, 
tais como taioba, couve, batata, abóbora, quiabo, chuchu, ora-pro-nóbis, milho, 
mandioca, cebola, salsa, coentro, alho, cebolinha, pimentas e frutas variadas, 
bem como a casa de fornos com as quitandas, bolos, biscoitos e doces, ressaltou 
o historiador.

De mãe para filha

U niverso feminino, a tradição culinária mineira foi construída e transmi-
tida de geração em geração inicialmente a partir dos saberes e fazeres 
de cozinheiras, pretas e escravas, e de sinhás brancas e, depois, por 

empregadas domésticas e donas de casa. Como a escrita de livros era tabu para 
as mulheres na sociedade patriarcal, a tradição se renovava quase que exclusiva-
mente pela oralidade em torno dos fogões de lenha e dos fornos das cozinhas, 
mas felizmente há registros históricos de sua transmissão também manuscrita 
em cadernos de receitas e correspondências.  



Visita a produtores de queijos artesanais. Fazenda Agroserra 
(Estrada Municipal Parque Nacional da Serra da Canastra, Km 1),

São Roque de Minas. Foto: Willian Dias
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No livro Fogão de lenha4, Maria Stella Libânio Christo conseguiu reunir recei-
tas garimpadas em 40 cadernos de “sinhás-donas”, sendo o mais antigo de 1835, 
de Ana Quitéria de Siqueira Alvim (Baronesa de Louredo), de Queluz, atual ci-
dade de Conselheiro Lafaiete. Entre as 572 receitas do livro, muitas reverenciam 
a autoria feminina, entre as quais “biscoitos sinhá”, “broa da mãe preta”, “doce 
de abóbora tia Amélia”, “Maria sapeca” (bolinhas de chocolate com coco ralado), 
“doquê Sá Joaquina” (torta salgada com banana-prata), “pastel da Bertulina” ou 
“rosca batida dona Maricota”.

Cinco anos após o manuscrito de receitas da baronesa de Conselheiro Lafaie-
te, sairia do prelo, no Rio de Janeiro, o primeiro livro de receitas impresso no 
País, o Cozinheiro imperial ou Nova arte do cozinheiro e do copeiro em todos os seus ra-
mos5, cuja autoria resume-se apenas às iniciais R.C.M. Ainda hoje a autoria do li-
vro continua um mistério, conjecturando-se que o autor seria um chef de cozinha 
que optou pelo anonimato porque se para as mulheres a literatura era vedada, 
para os homens não pegava bem escrever sobre um tema considerado feminino.

Seja como for, o Cozinheiro é o primeiro livro brasileiro de culinária, embora as 
primeiras edições apresentassem quase que exclusivamente receitas de pratos ao gos-
to europeu. Apenas na sétima edição, o livro traria pela primeira vez uma referência 
à comida mineira, na página 215: uma receita de “tutu ou feijão preto à mineira”, que 
“come-se com lombo de Minas, com linguiças, carne ou lombo de porco assado”. E 
é na sétima edição que o autor anônimo se dobraria também, pela primeira vez, ao 
angu, mas a brasileiríssima feijoada continuaria proscrita até a décima edição.

Vozes apaixonadas

A pesar de a herança e dos preconceitos do patriarcado perdurarem até 
hoje, a culinária deixaria de ser gradativamente tabu para os homens 
ao longo do século XX, e a comida mineira, por sua vez, ganharia vo-

zes masculinas apaixonadas, de cozinheiros, profissionais e amadores de fim de 
semana a escritores, historiadores e políticos, como José Braga, Carlos Drum-
mond de Andrade, Guimarães Rosa, Autran Dourado, Pedro Nava, Eduardo 
Frieiro, Tarquínio J. B. de Oliveira, Abílio Machado, Juscelino Kubitschek e Au-
reliano Chaves, entre tantos outros. 

Ajudante de cozinha do Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, e depois 
cozinheiro-chefe do Palácio do Catete no Rio de Janeiro, ao tempo em que a 

4 Christo, Maria Stella Libânio. Fogão de lenha. Petrópolis (RJ): Editora Vozes, 1977.
5 R.C.M. Cozinheiro imperial ou Nova arte do cozinheiro e do copeiro em todos os seus ramos. 1. ed. Rio de Janeiro: 
Livraria Universal de Eduardo & Henrique Laemmert, 1840.
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cidade era ainda capital do País, José Braga encantou presidentes mineiros e não 
mineiros com a comida típica de Minas, como registrou Antônio Carlos Vieira 
Christo em artigo intitulado “José, o cozinheiro”, no livro Fogão de lenha. 

Natural de Cuiabá (MT), o presidente Eurico Gaspar Dutra, por exemplo, 
que governou o País de 1946 a 1951, não dispensava farofa com linguiça e o 
feijão com farinha passou a integrar o cardápio presidencial nos tempos de Braga 
no Palácio do Catete, bem como o tutu de feijão com couve rasgada, servido até 
aos visitantes estrangeiros, revelou o articulista.

Já o presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961) não dispensava uma galinha 
ao molho pardo com arroz, angu e couve e, todas as vezes que visitava a sua cidade 
natal, Diamantina, encomendava de véspera um empadão feito por dona Angelina 
Tatu – um delicioso empadão com recheio de macarrão, milho-verde, palmito, 
galinha e linguiça picadas. Para a sobremesa, JK preferia a baba de moça.  

Em suas crônicas, o poeta Carlos Drummond de Andrade confessava a sua 
paixão pelos doces mineiros, sobretudo pudins e leite-creme (leite, ovos, açúcar 
e “mistério”), enquanto o médico e memorialista Pedro Nava, também radicado 
no Rio de Janeiro, como Drummond, lembrava saudoso, em Baú de ossos6, suas 
visitas à casa da avó em Juiz de Fora: 

“Quando chegávamos era hora do café na sala de jantar da Inhá Luísa. Café 
fresco, pelando, bem fraco e servido em xícaras grandes. Vinha forte e era 
adicionado, na hora, da água quente que a Rosa e a Deolinda despejavam das 
chaleiras de ferro […]. Leite, não. Quando muito queijo de minas para picar 
e deixar amolecendo dentro do café fervente. Pão alemão fofo e macio, chei-
roso, ao partir, como um trigal. E o cuscuz de fubá doce. Feito em metades 
das latas de queijo do reino furadas a prego e onde a mistura cozia em cima do 
vapor de uma panela. Já do jardim se sentia o cheiro do café, do pão, do fubá, 
do açúcar mulatinho.”

Políticas públicas

C omo revelam os estudos históricos, a construção cultural da comida 
mineira e o seu reconhecimento como expressão de identidade do 
mineiro trilharam, portanto, um longo caminho desde a fundação da 

capitania em 1720. E a criação do Dia da Gastronomia Mineira, em 2012, seria o 
divisor de águas nessa trajetória – o ponto de partida para a afirmação de inéditas 
políticas públicas, tanto de preservação e promoção da comida mineira como bem 

6 Nava, Pedro. Baú de ossos. Rio de Janeiro: Editora Sabiá, 1972. Trata-se do primeiro volume da coleção de 
memórias de Pedro Nava.   
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cultural e turístico quanto de fomento à cadeia produtiva da alimentação, da agri-
cultura, comercial e familiar, à indústria, aos mercados, bares e restaurantes. 

Ainda naquele ano, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais aprovaria pro-
jeto, sancionado pelo Executivo e transformado na Lei nº 23.157, de 2012, que 
normatizou a produção e comercialização dos queijos artesanais de Minas, entre 
os quais os do Serro, da Serra da Canastra e do Salitre, cujo modo de fazer havia 
sido reconhecido como Patrimônio Cultural Imaterial Brasileiro em 2008 pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.  

Em 2014, seria a vez da criação da Frente em Defesa da Gastronomia Mineira, 
reunindo mais de 20 entidades para debater as diretrizes do setor e reforçar a 
marca da culinária de Minas no País e internacionalmente. A frente teria como 
um dos desdobramentos, no ano seguinte, a aprovação pela Assembleia do pro-
jeto transformado na Lei nº 21.936, de 2015, que instituiu a Política Estadual de 
Desenvolvimento da Gastronomia. 

Novos frutos das políticas públicas seriam colhidos em seguida: em 2017, uma 
norma legislativa criando o Dia dos Queijos Artesanais de Minas Gerais, em 16 
de maio de cada ano, seria transformada na Lei nº 22.506, de 2017, e, em 2018, 
o Governo do Estado lançaria o Plano Estadual de Desenvolvimento da Gastro-
nomia (PEDG). 

Já em 2019, a inscrição de Belo Horizonte na Rede Mundial de Cidades Cria-
tivas da Unesco, na categoria “Gastronomia”, coroaria os esforços de resgate 
histórico e reconhecimento da singularidade da comida dos mineiros.  



Webinário Tradição e Modernidade: As reinvenções criativas da Arte em Minas Gerais.
Local: Salão Nobre, Palácio da Inconfidência – ALMG
Foto: Guilherme Bergamini
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Nossa comida tem história
Sob o lema “Nossa comida tem história”, as comemorações do Dia da 

Gastronomia Mineira integraram a programação dos 300 anos de Minas, 
sendo realizadas virtualmente, em razão da pandemia de covid-19 e dos 
protocolos de distanciamento social. Embora sem o congraçamento festi-
vo dos circuitos de degustação e feiras que marcaram a Semana da Gastro-
nomia Mineira em anos anteriores, o projeto ofereceu ao público diversas 
atividades, focadas na história da comida mineira, começando no dia 5 de 
julho com uma edição especial do programa Panorama, da TV Assembleia, 
com o chef e coordenador do curso de Gastronomia do Centro Univer-
sitário UNA, Edson Puiati, e com uma live do Instituto Eduardo Frieiro.

Dois episódios do Politiza, podcast da Rádio Assembleia, aprofundaram as 
reflexões sobre a comida típica mineira. Intitulado “Pitada de história: sabo-
res e saberes da gastronomia mineira”, o primeiro podcast focou nas reflexões 
sobre as relações entre a comida mineira e a identidade cultural e as políti-
cas para o desenvolvimento da cadeia produtiva da alimentação, contando 
com a participação do historiador José Newton Meneses, da socióloga 
e doutora Mônica Abdala, professora da Universidade Federal de Uber-
lândia, do chef Edson Puiati, do cantor e compositor Felipe Bedetti e do 
presidente da Assembleia Legislativa de Minas, Agostinho Patrus.

Já o segundo podcast, “Territórios gastronômicos: um novo mapa de Mi-
nas Gerais”, reportou o trabalho inédito do chef, jornalista gastronômico 
e escritor Eduardo Avelar, autor do livro Cozinha mineira, dos quintais aos 
territórios gastronômicos: uma narrativa autoral sobre a história da gastronomia 
contemporânea mineira. Durante 11 anos, Eduardo Avelar visitou mais de 
600 dos 853 municípios mineiros e identificou as características gastro-
nômicas e singularidades locais e regionais que delineiam um novo olhar 
sobre o mapa do Estado, que ele apresenta em seu livro.
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A reprise da entrevista histórica concedida pela cozinheira Maria Lúcia 
Clementino Nunes, a Dona Lucinha, ao programa Memória & Poder da TV 
Assembleia, em 2016, foi outro destaque da programação do projeto Nossa 
Comida Tem História. Natural do Serro, Dona Lucinha projetou a comida 
típica de Minas no Brasil e internacionalmente ao longo de sua vida. 

Além de cozinheira excepcional, a estrela da culinária mineira, que 
faleceu aos 86 anos, em 2019, foi uma pesquisadora de mão-cheia, como 
revela o seu livro História da arte da cozinha mineira por Dona Lucinha, que 
inspiraria o samba-enredo da Acadêmicos do Salgueiro no Carnaval de 
2015 e a levaria a desfilar no sambódromo no Rio de Janeiro.

Livro

Na programação dos 300 anos de Minas, a culinária seria ainda tema 
do livro Nossa comida tem história (em versões impressa e digital), organi-
zado pelo professor José Newton Meneses. Lançado durante o seminá-
rio virtual Tradição e Modernidade: As Reinvenções Criativas da Arte em 
Minas Gerais, realizado no dia 5 de dezembro, o livro, que é dedicado 
à memória do pesquisador Eduardo Frieiro, reúne saberes e sabores da 
cozinha mineira em artigos e ensaios sobre fogões de lenha e utensílios, 
ingredientes, pratos, quitandas e quitutes, doçaria, queijos artesanais e 
o protagonismo feminino, entre outros temas, além de receitas – e suas 
histórias – de dar água na boca. 



Capa do livro Nossa comida tem história. 
Foto: Reprodução
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Foto: Denise Avelar. "Mar vermelho" (2017). 
Conquista, MG 
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Migrações no 
DNA da cultura 

alimentar

A cultura alimentar é uma das expressões mais espetaculares das migra-
ções e do intenso intercâmbio que marcam a trajetória da humanidade 
desde as suas origens na África, há milhares de anos. Da África à Ásia 

e à Oceania, da Ásia à Europa e às Américas, os descendentes da Eva Mitocon-
drial das estepes africanas adaptaram-se aos rigores da sobrevivência nos novos 
ambientes conquistados, fosse transplantando espécies vegetais e animais que já 
conheciam, fosse aprendendo a domesticar novas espécies, com o que moldavam 
a cultura alimentar às particularidades dos territórios.

Naturalmente, o desenvolvimento da cultura alimentar seria desigual entre po-
vos e continentes. Mas, se na África e na Eurásia a criação de rotas terrestres e ma-
rítimas permitiria a disseminação intercontinental de espécies domesticadas, nas 
Américas ela ficaria restrita ao próprio continente, visto que o degelo e a elevação 
do nível do mar entre a Sibéria e o Canadá, no Estreito de Bering, ao fim da última 
glaciação, há 12 mil anos, interrompera as possibilidades de intercâmbio. 

Apenas com o advento do que os historiadores chamam de intercâmbio co-
lombiano7, em 1492, as conexões seriam reinauguradas, em uma escalada cres-
cente de produção e consumo de espécies cuja domesticação havia sido bem-
-sucedida, espécies que forjariam os produtos de base de uma cadeia alimentar 
globalizada nos séculos seguintes, sobretudo a partir do século XX.

7 Início da globalização do mundo, cujo marco foi o desembarque de Cristóvão Colombo em uma ilha do 
Caribe, na América Central.     
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Trigo, arroz e feijão

E ntre os vegetais, o trigo é um dos exemplos mais extraordinários. A 
domesticação do grão remonta ao surgimento da própria agricultura na 
Mesopotâmia8, na região chamada Crescente Fértil, há pelo menos dez 

mil anos. Triturado em pedras, era consumido em uma espécie de papa mistura-
da a frutas e peixes, até que há cerca de quatro mil anos os egípcios descobriram 
o processo de fermentação dos grãos, conforme revelam achados arqueológicos 
de pães e biscoitos em formas humanas ofertados aos seus deuses, em uma sim-
bologia religiosa que influenciaria mais tarde tanto os rituais do judaísmo quanto 
os do cristianismo.

Do Oriente Médio e do Norte da África, o cultivo do cereal teria se expan-
dido para a China e a Europa há milhares de anos, sendo os biscoitos de trigo, a 
propósito, alimentos-base das tripulações de navios europeus, sobretudo portu-
gueses e espanhóis, na longa travessia do Oceano Atlântico até as Américas, inau-
gurada com o desembarque de Cristóvão Colombo. Quinhentos anos depois, o 
trigo ocupa o segundo lugar no ranking da safra mundial de grãos 2018/20199 
com produção de 731,4 milhões de toneladas, conforme dados do Departamen-
to de Agricultura dos EUA (USDA, na sigla em inglês). 

O arroz é outro grão de importância vital na história da humanidade, havendo 
evidências arqueológicas e morfológicas do seu cultivo no Vale do Rio Yangzi, 
na China, há milhares de anos, bem como registros da importância do cereal 
na literatura chinesa de cinco mil anos atrás. Contudo, outros estudos apontam 
províncias da Índia10, no Sudeste asiático, como precursoras do cultivo do arroz, 
de onde teria se expandido por todo o continente. Já na Europa, o arroz foi in-
troduzido pelos árabes a partir da conquista da Península Ibérica no século VIII. 

Mas, independentemente da origem do cultivo do arroz, fato é que o con-
sumo de espécies silvestres também fazia parte da dieta alimentar de popula-
ções nativas da África e das Américas há milênios, segundo indicam pesquisas 
em sítios arqueológicos como em Rondônia, na Amazônia. Na língua tupi, por 
exemplo, o arroz era chamado abati-uapé, que quer dizer “milho d’água”, sendo 
colhido pelos indígenas em áreas alagadas próximas ao litoral, muito antes da 
ocupação portuguesa.

Hoje, o arroz é o terceiro grão mais consumido no mundo, registrando a 
safra 2018/2019 a produção de 499 milhões de toneladas, das quais cerca de 11 

8 Região do Oriente Médio banhada pelos Rios Tigre e Eufrates, considerada berço das civilizações.    
9 Os grãos que integram o ranking mundial são: milho, trigo, arroz, soja, aveia, centeio, cevada e sorgo.
10 Para esses pesquisadores, o cultivo do arroz teria tido origem nas atuais províncias indianas de Bengala 
e Assam, bem como em Mianmar, onde ocorrem diversas variedades endêmicas.    
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milhões no Brasil. Lideram a produção mundial a Índia e a China, onde o arroz 
teria sido primeiramente domesticado.   

Além do trigo e do arroz, os feijões ocupam papel de destaque entre os ve-
getais domesticados mais antigos. Registros históricos revelam que o feijão já 
era cultivado na África, na Ásia e na Europa pelos egípcios, gregos e romanos, 
entre outros povos, tendo se disseminado pelo mundo com as guerras, como 
alimento essencial da dieta das tropas em marcha. Pesquisas realizadas em sítios 
arqueológicos revelam que variedades de feijão foram também domesticadas nas 
Américas do Sul e Central: no Peru, há dez mil anos, e no México, há sete mil.              

Em 2016, a produção mundial de feijões foi de 33,7 milhões de toneladas, 
figurando o Brasil entre os maiores produtores, ao lado de dois países asiáticos 
(Mianmar e Índia) e de dois africanos (Nigéria e Níger), segundo a Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO, na sigla em inglês).   

Bois, porcos e galinhas

N a história da alimentação, a domesticação de animais para consumo 
de carne, confecção de vestes ou transporte descortinaria novos ho-
rizontes para a marcha das migrações e o intercâmbio entre os povos. 

Segundo recentes estudos genéticos, a domesticação de bovinos selvagens auro-
que11 e gauro12 ocorreu na Mesopotâmia e na Índia entre oito e dez mil anos atrás, 
originando o gado doméstico, europeu e zebu, predominante hoje entre o 1,2 
bilhão de cabeças do rebanho mundial. Com 372,6 milhões de animais, a Índia 
conta com o maior rebanho, seguida pelo do Brasil, com 295,6 milhões. 

Também os porcos, que descendem dos javalis, foram domesticados origina-
riamente na Eurásia, e os mais antigos registros arqueológicos foram encontra-
dos na Turquia e na Grécia, remontando a nove mil anos. Já na China e no Egito, 
a domesticação de suínos teria ocorrido há seis mil anos, enquanto na Europa 
Central há quatro mil. A partir desses centros, a criação de porcos disseminou-
-se por todo o mundo. As varas contavam com nada menos do que 1,8 bilhão de 
cabeças em 2019, das quais 82 milhões no Brasil, segundo o USDA.

O Crescente Fértil seria ainda um dos palcos da domesticação de ovelhas e 
cabras e também dos cavalos13, que teria ocorrido entre quatro e seis mil anos 
atrás. Como no caso dos bois, porcos e ovelhas selvagens, a primeira relação do 

11 A espécie auroque, que habitava o Norte da África, a Ásia e a Europa, encontra-se extinta desde 1627. 
12 Também chamado bisão-indiano, o gauro sobreviveu e é hoje a maior espécie de bovino do mundo. 
13 Os equinos atuais tiveram origem na América do Norte há 50 milhões de anos, evoluindo do Eohippus, 
que tinha o tamanho de um cão, até o gênero Equus, maior e mais próximo do cavalo atual. Cruzando o 
estreito de Bering, o Equus chegou à Ásia, à África e à Europa, extinguindo-se na América do Norte.       
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homem com os cavalos foi alimentar, antes da sua domesticação para uso nos 
transportes, na tração e nas guerras. A carne de cavalo, inclusive, continua a ser 
apreciada ainda hoje em países da Europa e da Ásia, como Itália e Japão, embora 
seja um tabu em muitos outros, como o Brasil. 

Por fim, à galinha é reservado capítulo especial na história alimentar. Fonte de 
proteínas mais barata e abundante no mundo hoje, cuja produção chegou a 99 
milhões de toneladas de carne em 2019, a ave teria sido domesticada na Índia, 
de onde o galo-banquiva, ancestral das galinhas atuais, é nativo. No entanto, os 
primeiros registros da sua domesticação foram atestados na Grécia há 2,7 mil 
anos, em cerâmicas coríntias, encontradas em sítios arqueológicos. 

Seja como for, a partir da Índia e da Grécia a criação de galinhas domésticas 
acompanharia a marcha das migrações humanas, espalhando-se rapidamente pela 
Europa, pela África e pela Ásia até a Polinésia, nas ilhas ao sul do Oceano Pacífico.

Intercâmbio colombiano

N as Américas, os descendentes da Eva africana desenvolveriam uma 
cultura alimentar própria e singular, fruto da domesticação de espé-
cies que não existiam em outros continentes. É o caso do milho, por 

exemplo, cujos primeiros registros de domesticação foram encontrados em ilhas 
no litoral do México, na América Central, que datam de pelo menos sete mil 
anos atrás. Devido ao alto valor nutricional, o cereal tornou-se base da cultura 
alimentar das civilizações centro-americanas, como a olmeca, a maia e a asteca, 
estendendo-se o seu cultivo posteriormente, desde o Canadá, na América do 
Norte, ao Chile, na América do Sul.

Resultado do intercâmbio colombiano, o cultivo do milho americano disse-
minou-se por todos os continentes, e o grão é hoje o mais produzido no mundo. 
De acordo com dados do Departamento de Agricultura americano, a produção 
mundial de milho chegou a nada menos do que 1,1 bilhão de toneladas em 2019, 
sendo liderada por três países americanos (EUA, Brasil e Argentina), um asiático 
(China), e pela União Europeia.                

Já as batatas teriam sido domesticadas nos altiplanos andinos, no Peru, onde 
foram encontrados os registros arqueológicos mais antigos, que datam de dez 
mil anos atrás. Fonte de energia, as batatas impulsionaram o desenvolvimento 
de sofisticadas civilizações, como a nasca e a inca, e das Cordilheiras dos Andes, 
onde são endêmicas centenas de espécies selvagens e nada menos do que 400 
variedades foram domesticadas. O cultivo das batatas teria se disseminado pela 
América do Sul. 

Como o milho, a batata ganhou o mundo, sendo hoje o terceiro produto 
mais consumido, atrás apenas do arroz e do trigo. A produção mundial de batatas 
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ultrapassa 340 milhões de toneladas/ano, sendo liderada por China, Rússia, Ín-
dia e pela União Europeia, paradoxalmente sem a participação de nenhum país 
das Américas entre os maiores produtores mundiais.   

“Pão da terra”, como os cronistas europeus quinhentistas a chamavam, a man-
dioca – palavra de origem tupi-guarani, mani-oca, que quer dizer “casa de Mani”14 
– teria sido domesticada no Sudoeste da Amazônia, no Oeste brasileiro, de onde 
o cultivo se disseminou pela América do Sul, chegando até a América Central. 
Não há ainda registro preciso sobre o período em que foi domesticada, mas a 
raiz, que é rica em carboidratos, constituía o principal alimento dos indígenas, 
de diversos grupos, consumido na forma de farinha, tapiocas, beijus e bolos ou 
de bebida alcoólica ritual, o cauim.

Segundo a FAO, em 2017 a produção mundial de mandioca foi de 291,9 mi-
lhões de toneladas, e o Brasil, que era o maior produtor até os anos de 1970, pas-
sou ao quarto lugar no ranking internacional. A Nigéria, na África, lidera hoje a 
produção mundial da raiz, seguida por dois países asiáticos, Indonésia e Tailândia.

Entre os animais, a domesticação de espécies nas Américas nem de longe se 
comparou à ocorrida na África e na Eurásia. Embora parente próximo do gado 
bovino, o bisão-americano das pradarias da América do Norte, por exemplo, 
constituiu fonte vital de proteínas dos povos pré-colombianos durante milênios, 
mas não foi domesticado, chegando à beira da extinção em meados do século 
XIX devido à caça predatória promovida pelos colonizadores europeus.

Já na Cordilheira dos Andes, desde o Peru e a Bolívia até o Chile e a Argentina, 
as lhamas e as alpacas seriam domesticadas com sucesso há cerca de quatro mil 
anos. Chamados de camelos do Novo Mundo, os animais sobrevivem em ambien-
tes inóspitos, acima dos três mil pés de altitude, constituindo fonte de alimento, de 
couro e de fibras para os povos originários andinos ainda hoje. 

Apesar de dar nome a um país sul-americano, o peru teria sido domesticado 
primeiramente no México, na América Central, há dois mil anos. Registros ar-
queológicos revelam que as aves, hoje obrigatória nas ceias do Natal e do Ano-
-Novo, eram criadas intensivamente pelos povos pré-colombianos também no 
Sudoeste dos EUA. 

Com o intercâmbio colombiano, o peru mexicano, que é parente do faisão, 
chegaria à Europa logo no primeiro quartel do século XVI, originando as va-
riedades comerciais, cuja produção mundial hoje é da ordem de 5,3 milhões de 
toneladas/ano. Os Estados Unidos respondem por quase 50% da produção de 
carne de peru, seguidos pela União Europeia e pelo Brasil.

14 Mani, divindade de cujo corpo brotou o arbusto de raízes brancas, segundo a lenda indígena.   
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Diversidade brasileira

A pontado por geneticistas e antropólogos como um dos mais diversos 
do mundo, o povo brasileiro expressa na criatividade da sua cultura 
alimentar a influência dessas matrizes indígenas, europeias e africanas. 

Enfim, uma cultura alimentar singular, que encontrou aqui solo fértil para pros-
perar como em nenhum outro lugar do mundo, tanto pelas dimensões conti-
nentais do território quanto pela fecundidade e diversidade dos biomas, da mata 
atlântica à Amazônia, do Pantanal aos pampas e do cerrado à caatinga.

Da agricultura de subsistência de matriz indígena, preponderaram a mandioca 
e o milho, entre outros produtos da terra, logo incorporados à dieta dos con-
quistadores portugueses. No livro Tratado descritivo do Brasil em 158715, o cronista 
português Gabriel Soares de Souza, que viveu 17 anos na Bahia, faz uma relação 
minuciosa e entusiástica dessas espécies: da mandioca, “que é o principal ali-
mento e de maior substância”, do milho, das batatas das mais variadas espécies, 
“grandes e brancas e compridas, outras pequenas e redondas e roxas”, do cará, da 
taioba, do amendoim e das “castas” de pimenta, além das frutas, como abacaxis, 
cajus, bananas, mamões e umbus.

Na obra, que é um dos primeiros relatos da diversidade da flora e da fauna 
brasileira, o cronista descreve em detalhes animais de caça e pesca que faziam 
parte da alimentação indígena, como antas, cuja “carne é muito gostosa, como a 
de vaca”, veados suaçu, porcos-do-mato tajaçu, tatus, cutias e pacas, “cuja carne é 
muito sadia e gostosa, assim assada como cozida”. Entre os peixes, ele relaciona 
tainhas, “que os índios chamam paratis”, o beijupirá, “que é o mais estimado no 
Brasil”, peixes-boi, meros, cavalas, pescadas, xaréus, bonitos, dourados, corvi-
nas, cações e baleias.             

Sempre enaltecendo a fecundidade dos trópicos, Gabriel Soares detalha espé-
cies introduzidas na Bahia que floresciam ali “melhor até do que em Portugal ou 
Espanha”, como pepino, abóbora, melancia, mostarda, couve, alface, nabo, salsa, 
cebolinha, coentro, berinjela, manjericão e agrião, além do arroz, “melhor que 
em nenhuma outra parte sabida”, do inhame e do gengibre, cujas sementes foram 
trazidas da África, das então possessões portuguesas de São Tomé e Cabo Verde. 
E o cronista prossegue sua narrativa registrando o sucesso do cultivo também 
de laranjeiras, limeiras, cidreiras, parreiras, tamareiras e limoeiros “franceses”.

Gabriel Soares omite, porém, o insucesso das tentativas de cultivo do trigo 
no Brasil quinhentista, para desespero dos europeus, que reclamavam do “pão 

15 Souza, Gabriel Soares de. Tratado descritivo do Brasil em 1587. Belo Horizonte: Itatiaia, 2001. (Coleção 
Reconquista do Brasil).
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da terra”, feito de farinha de mandioca. Na Bahia, o plantio não deu em nada, 
enquanto no planalto paulista da então Capitania de São Vicente, onde o cultivo 
foi introduzido em 1534, os resultados foram relativos, e a colônia continuou 
dependente da importação. Apenas no século passado, o cultivo de trigo ganha-
ria novo impulso no Brasil, a partir do Rio Grande do Sul, mas o País continua 
ainda hoje dependente da importação.

Em compensação, o cronista, que foi senhor de engenho, não mede palavras 
para relatar a bem-sucedida introdução da cana-de-açúcar na Bahia. Domestica-
da no Sul e no Sudeste da Ásia há oito mil anos, a cana chegou à Europa pelas 
mãos dos árabes, sendo cultivada pelos portugueses na Ilha da Madeira, de onde 
foi trazida para o Brasil na primeira metade do século XVI. 

Confirmando o tratado de Gabriel Soares, a monocultura do açúcar, associada 
ao trabalho escravo, lastrearia o desenvolvimento da economia colonial até a 
descoberta das minas de ouro e continuaria sendo um dos principais produtos 
agrícolas brasileiros, como em 2019, quando o País produziu 29,3 milhões de 
toneladas e liderou a safra mundial, de acordo com o USDA.

O senhor de engenho tece loas, ainda, à fácil adaptação de bois, cavalos, ove-
lhas, cabras, porcos e galinhas aos trópicos. Segundo ele, as vacas, que foram in-
troduzidas na Bahia e em Pernambuco a partir de Cabo Verde, “são muito gordas 
e dão muito leite”, e as éguas, também provenientes da então possessão portu-
guesa na África, “são tão formosas como as melhores da Espanha”. Já as porcas 
“parem infinidade de leitões, pelo que multiplicam coisa de espanto”, enquanto 
as “galinhas da Bahia são mais gordas que as de Portugal, e grandes poedeiras e 
muito saborosas”, ele arremata no Tratado descritivo do Brasil em 1587.

Nos séculos seguintes, a introdução bem-sucedida do cultivo de outras espé-
cies, como o café, atestaria as impressões de primeira mão do autor quinhentis-
ta. Originário da Etiópia, no Norte da África, o café, ao qual se atribuía poder 
estimulante e milagroso, logo se disseminou pela Arábia, chegando à Europa no 
século XVII. No Brasil, as primeiras tentativas de cultivo ocorreram em 1727, 
no Pará, e depois no Maranhão, mas não prosperaram. 

Seria então a partir do Rio de Janeiro, onde as primeiras mudas foram intro-
duzidas em 1774, que o café encontraria finalmente condições climáticas favorá-
veis para prosperar, tornando-se o Brasil líder da produção mundial a partir do 
século XIX, posição que mantém até hoje. 

Em 2019, por exemplo, a produção brasileira respondeu por nada menos do 
que 35,3% da safra de 174,5 milhões de sacas de café.
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Culinária da diversidade

A diversidade de biomas e de espécies, nativas ou introduzidas, e o inter-
câmbio cultural lastreiam, portanto, a invenção da culinária brasileira, 
que, como sintetizou Luís da Câmara Cascudo no clássico História da 

alimentação no Brasil16, tem como raiz a combinação de ingredientes, saberes e 
modos de fazer indígenas, europeus e africanos. No entanto, trata-se de uma 
invenção histórica sempre em movimento, ao sabor das influências de migrações 
que marcam a formação social e cultural do povo brasileiro ao longo dos séculos, 
desde as pioneiras, de portugueses e africanos, às de espanhóis, franceses, ale-
mães, suíços, italianos, japoneses, árabes e libaneses, entre outros povos.

Em um país continental e diverso como o Brasil, tais migrações ensejariam, 
naturalmente, o desenvolvimento de culinárias com fortes expressões regionais, 
como a baiana, a nordestina, a paraense, a gaúcha ou a mineira. Mas, como já 
assinalado, a cultura alimentar que floresceu aqui, do Oiapoque ao Chuí, tem 
como raiz exatamente a diversidade de espécies e ingredientes e de tradições 
culturais conectadas pelo intercâmbio colombiano, sendo as expressões regio-
nais, portanto, as partes de um conjunto de diversidades que caracteriza a culi-
nária brasileira como invenção única no mundo.

16 Cascudo, Luís da Câmara. História da alimentação no Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 1983. 
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A singularidade 
da gênese 

mineira

C aracterísticas da singularidade que diferencia Minas Gerais de outros 
estados brasileiros, a ambivalência e a duplicidade estão no DNA da 
sua formação histórica, cultural, social, política e econômica, afirma o 

professor João Antonio de Paula, autor de Minas Gerais: visão de conjunto e perspec-
tivas, livro lançado pela Assembleia Legislativa na 33ª Reunião Especial, realizada 
no dia 2 de dezembro de 2020 em comemoração do tricentenário do Estado. 

“Minas é barroca, mas é também modernista. E aqui se criou um barroco que 
não é exatamente o barroco clássico, mas rococó, meio gótico, como aqui floresceria 
também o modernismo em suas variadas formas de expressão”, assinala João Antonio, 
que foi responsável pelo texto curatorial da UFMG nas atividades relativas aos 300 
anos no Parlamento mineiro, ao descrever a duplicidade e a ambivalência mineiras.

Como na arquitetura e na cultura, essas características singulares marcam tam-
bém a história política mineira, aponta o professor. No alvorecer do século XVIII, 
por exemplo, Minas se apresentou como um território de conflitos e beligerância: 

“[…] a terra parece que evapora tumultos; a água exalta motins; o ouro troca 
desaforos; destilam liberdade os ares; vomitam insolências as nuvens; influem de-
sordem os astros; o clima é tumba da paz e berço da rebelião; a natureza anda in-
quieta consigo, e amotinada lá por dentro, é como no inferno”1, lamentou o então 
governador português, Pedro Miguel de Almeida Portugal, o Conde de Assumar. 

1 Discurso histórico e político sobre a sublevação que nas Minas houve no ano de 1720. Estudo crítico de Laura de 
Mello e Souza. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1994. p. 97.
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O conde, que governou a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro antes da divi-
são do território em duas capitanias em 1720, se referia às disputas sangrentas dos 
primórdios da corrida do ouro, como a Guerra dos Emboabas, em 1709, que opôs 
paulistas e forasteiros, e a Sedição de Vila Rica contra as casas de fundição, mas o 
seu vaticínio seria renovado na Inconfidência Mineira em 1789, que introduziu 
pela primeira vez na América portuguesa ideias nativistas e de autonomia frente à 
Coroa, ou na Revolução Liberal contra o Império em 1842, bem como em ou-
tras insurgências pouco conhecidas, como nos motins do sertão do São Francisco 
em 1736, nas revoltas de escravizados em Ouro Preto, Pitangui e em Carrancas, 
ou na resistência quilombola.

Paradoxalmente, de “tumba da paz”, Minas Gerais passaria a “berço da paz”, 
da conciliação e da concórdia, na transição da ditadura militar para a Nova Re-
pública em 1985. Líder da Inconfidência, o alferes José Joaquim da Silva Xavier, 
o Tiradentes, foi esquartejado a mando da Coroa, sendo celebrado como mártir 
e herói nacional após a proclamação da República, em 1889. Em contraponto ao 
inconfidente rebelde, Tancredo Neves seria festejado, duzentos anos depois, como 
pacificador e artífice maior da conciliação nacional e da redemocratização do País.

As Minas e os Gerais

N a sua formação econômica, a duplicidade e a ambivalência foram gra-
vadas no próprio nome de batismo do Estado em 1720: as Minas, do 
ouro e dos diamantes, e a dos sertões, os Gerais. Gravitando em tor-

no de Mariana, Ouro Preto, Sabará, Caeté, Pitangui, Serro e São João del-Rei, 
entre outras vilas, as Minas marcariam a formação econômica, social, política e 
cultural do Estado ao longo dos últimos três séculos, primeiro com o ouro e o 
diamante, depois com o ferro e o manganês, e agora também com o nióbio e o 
grafite, entre outras riquezas minerais.  

Por sua vez, os Gerais do Vale do Rio São Francisco, cujo epicentro localiza-
va-se em torno da fronteira pecuária e agrícola do então Arraial de Matias Car-
doso, hoje cidade do Norte mineiro, logo se estenderiam rapidamente a todas 
as regiões do Estado, com a expansão da pecuária e do cultivo da mandioca, do 
milho, da cana-de-açúcar, do café ou da soja nos dias de hoje.

As Minas e os Gerais revelam, portanto, que a mineração e a agropecuária 
caminharam juntas nos primórdios da ocupação colonial do atual território 
mineiro. “As crises alimentares de 1699 ou 1701 foram frutos da superpo-
pulação atraída pela descoberta do ouro. Com a demanda em alta, não havia 
oferta satisfatória de alimentos e os preços subiram muito. Mas isso logo pro-
vocou a vinda de muita gente voltada para a produção e a comercialização 
de alimentos”, afirma o professor João Antônio, que é graduado em Ciências 
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Econômicas pela UFMG e doutor em História Econômica pela Universidade 
de São Paulo (USP).

Comuns em todo o território mineiro, as fazendas mistas são exemplos em-
blemáticos dessa relação dinâmica entre a extração mineral e a agropecuária. 
Nelas, combinavam-se diferentes frentes de trabalho escravo na mineração, do 
ouro ao diamante, incluindo o ferro, que era transformado em ferramentas e 
utensílios domésticos em fornos e pequenas forjas domésticas. Já com a agri-
cultura e a pecuária, bovina e suína, as fazendas mistas forneciam toda sorte de 
gêneros de subsistência para o abastecimento tanto da casa-grande quanto das 
senzalas, sendo o excedente comercializado na venda da propriedade rural.

Escravizados, oleiros e carpinteiros, por sua vez, trabalhavam na construção 
e na manutenção das edificações, moinhos, currais e cercas das fazendas, e ar-
tesãos cuidavam da produção de calçados e gibões, de selas, cangalhas e arreios 
para o plantel de equinos criado nos pastos das propriedades, enquanto tece-
lãs transformavam o algodão, também cultivado, em vestimentas rudes, sacos e 
roupas de cama e mesa, ao gosto do senhorio.

Redefinindo centralidades

N o século XIX, a economia mineira registraria a primeira grande rede-
finição espacial e de centralidades, que acentuaria a sua ambivalência, 
destaca o economista. Na Zona da Mata e ao sul, por exemplo, a ex-

pansão e a sofisticação da pecuária, voltadas para o abastecimento do mercado 
interno, inclusive o do Rio de Janeiro, sobretudo a partir do desembarque da 
Corte portuguesa em 1808, e a introdução em larga escala da cafeicultura esta-
beleceriam novas dinâmicas na economia agrícola do Estado. 

São do início daquele século também a mecanização e a introdução da minera-
ção subterrânea de ouro, nas minas da Passagem, em Mariana, e do Morro Velho, 
em Nova Lima, entre outras, bem como as primeiras experiências de produção 
de ferro em escala industrial, como na fábrica A Patriótica, no atual distrito ou-
ro-pretano de Miguel Burnier, e na Real Fábrica de Ferro do Morro do Gaspar 
Soares, em Morro do Pilar. Embora as duas fábricas não tenham sobrevivido à 
década de 18202, ambas contribuiriam decisivamente para a disseminação das 
técnicas de extração do minério e de produção do ferro.

2 A Patriótica foi desativada em 1821, quando o seu fundador, o engenheiro alemão Guilherme d’Eschwege, o 
Barão de Eschwege, retornou para a Europa. Em 1938, remanescentes da siderúrgica localizada na Mina da 
Fábrica, pertencente à mineradora Vale, foram tombados pelo Iphan. A Real Fábrica, construída em Morro 
do Pilar, deixou de operar em 1830, restando hoje ruínas de um forno, engaioladas em um monumento de 
muito mau gosto, no centro da cidade.         
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Na segunda metade do século XIX, os transportes por ferrovias e a navegação 
a vapor incrementariam ainda mais as novas centralidades da economia mineira, 
entre as quais já se somava então a manufatura têxtil industrial, cuja primeira 
fábrica, a da Cedro, começara a operar em Tabuleiro Grande, município de Sete 
Lagoas, em 1872. Vêm ainda da segunda metade daquele século as experiências, 
pioneiras no Brasil e na América Latina, de geração de energia por meio de cen-
trais hidroelétricas, entre as quais a do Ribeirão do Inferno, em Diamantina, e a 
da Usina de Marmelos, no Rio Paraibuna, em Juiz de Fora.

Voltada para a extração de diamantes, a usina do Ribeirão do Inferno teve 
curta duração, mas a de Marmelos, inaugurada dois meses antes da deposição do 
imperador Dom Pedro II e da proclamação da República, em 15 de novembro de 
1889, permaneceu em atividade até 1980, quando foi incorporada pela Cemig. 
Tombada pelo Iepha-MG, a usina abriga hoje museu e espaço cultural. 

Por fim, a inauguração da moderna capital planejada, Belo Horizonte, em 11 
de dezembro de 1897, renovaria as promessas de desenvolvimento econômico, 
social, político e cultural do Estado no século vindouro, sob os auspícios positi-
vistas, de “ordem e progresso”, que a República alardeara.

Ferro e aço 

N aturalistas europeus que percorreram o Estado no primeiro quartel 
do século XIX haviam deixado relatos admirados sobre a pujança dos 
depósitos e da qualidade do minério de ferro escondido sob as monta-

nhas da cadeia da Serra do Espinhaço. “É tão excelente e está em tal quantidade 
à mão que seria suficiente para abastecer, durante séculos, o Brasil”, escreveram 
os bávaros Johann Baptist von Spix e Carl von Martius no livro Viagens pelo Bra-
sil: 1817-18203, depois de visitar a Real Fábrica de Ferro, que o intendente do 
Distrito Diamantino, Manoel Ferreira da Câmara Bethencourt e Sá, estava im-
plantando em Morro do Pilar.

Apenas 90 anos depois, em 1910, a dimensão das reservas de minério de 
ferro de Minas, então estimadas em dez bilhões de toneladas pelos engenheiros 
da Escola de Minas de Ouro Preto, ganharia repercussão mundial no Congresso 
de Geologia de Estocolmo, na Suécia. Pela Constituição de 1891, tanto o solo 
quanto o subsolo pertenciam a seus proprietários, e, assim, empresários ingleses 
logo adquiriram grandes áreas no entorno da cidade de Itabira, fundando a Itabi-
ra Iron One Company, para extrair e exportar o minério de ferro.

3 Publicado na Áustria em 1826, o livro de Spix e Martius foi traduzido para o português e publicado no 
Brasil apenas em 1938.
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Em 1919, o empresário estadunidense Percival Farqhuar – um empreendedor 
polêmico com vários negócios no Brasil, de hotéis a ferrovias, inclusive o da 
construção da “Ferrovia do Diabo”, a Madeira-Mamoré, em Rondônia – adqui-
riria a Itabira Iron dos ingleses, recebendo autorização do Governo Federal para 
exportar quatro milhões de toneladas de minério/ano, desde que o empreendi-
mento contasse com a anuência do Governo de Estado. 

Nacionalista convicto, o então presidente de Minas, Artur Bernardes (1918-1922), 
temia que o ferro mineiro fosse exportado apenas in natura e estabeleceu um 
extenso rol de condicionantes, entre os quais o beneficiamento do minério 
no Estado em pequenas siderúrgicas movidas a carvão vegetal, e não a car-
vão mineral, que teria de ser importado; o que acabou por frustrar o projeto 
de Farqhuar.

Acalentado desde o início do século XVIII, o sonho siderúrgico mineiro de 
produção do aço em alto-forno e escala industrial começaria a materializar-
-se apenas em 1921, com a fundação da Companhia Siderúrgica Belgo-Mi-
neira4, hoje ArcelorMittal Aços Longos, em Sabará. Em 1925, entraria em 
operação o primeiro alto-forno na unidade sabarense, e em 1937 seria inau-
gurada a joia da coroa do projeto da então Belgo-Mineira, a Usina Barbanson, 
em João Monlevade. 

Com investimentos da União e sob controle acionário do Governo Federal, 
seriam criadas a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), em Itabira, em 1942, 
para a extração do minério de ferro, e a Usiminas, em Ipatinga, em 1956, para 
a produção de aços planos e laminados, com o suporte de tecnologias japonesas. 
Especializada na produção de aços especiais, a Acesita, em Timóteo, foi estatiza-
da em 1951, e às iniciativas da União e do Estado se somaram as privadas, como a 
implantação da siderúrgica Mannesmann – atual V&M Vallourec e Mannesmann 
Tubes – na Cidade Industrial, em 1954, entre outras.

Nos programas de desestatização adotados na década de 1990, a Usiminas 
foi a primeira estatal mineira a ser privatizada, em 1991, no governo Fernando 
Collor de Mello, e hoje está sob controle de capitais japoneses e luxemburgue-
ses; a ela, seguiu-se a Acesita, em 1992, que agora pertence ao grupo interna-
cional Aperam. Uma das maiores multinacionais mineradoras e de logística do 
mundo, a CVRD, atual Vale, por sua vez, seria privatizada em 1997, no governo 
Fernando Henrique Cardoso.

4 Empresa privada, a Companhia Siderúrgica Mineira fora fundada por empresários mineiros em 1917, 
passando a ser denominada Belgo-Mineira com o aporte de investimentos do grupo belgo-luxemburguês 
Arbed após a visita de Alberto I, o rei da Bélgica, a Belo Horizonte, em 1920.       
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Planejamento pioneiro

V istas em conjunto, essas iniciativas de industrialização do Estado, por 
meio da mineração e da siderurgia, estão enraizadas nos primeiros es-
forços de planejamento estatal do desenvolvimento econômico, cujas 

origens remontam ao Congresso Agrícola, Comercial e Industrial, realizado em 
Belo Horizonte, em 1903. Presidido por João Pinheiro da Silva, que no Governo 
do Estado promoveria a primeira grande reforma do ensino primário, em 1907, 
o congresso delineou estratégias de incentivo à indústria e aos aparatos técnicos 
e científicos, mas sem perder de vista a modernização da pecuária e da agricul-
tura, sobretudo o café, que entre 1889 e 1926 representava nada menos do que 
52,3% das exportações mineiras5. 

No entanto, o Plano de Recuperação Econômica e Fomento Regional da Pro-
dução, adotado pelo governador Milton Campos (1947-1951), seria o grande 
marco da visão de conjunto da economia mineira, destaca o economista João 
Antônio de Paula. Pioneiro no Brasil, o plano foi elaborado no governo da União 
Democrática Nacional (UDN), mas teria prosseguimento nos governos do ad-
versário Partido Social Democrático (PSD). “Energia e transportes”, por exem-
plo, seria o lema do pessedista Juscelino Kubitschek, que sucedeu o udenista 
Milton Campos no Governo de Minas em 1951. 

Assim, independentemente dos partidos no Palácio da Liberdade, o plano teria 
continuidade nos governos do pessedista José Francisco Bias Fortes (1956-1961), 
do também udenista José de Magalhães Pinto (1961-1966) ou do pessedista Is-
rael Pinheiro da Silva (1966-1971). 

E, desses esforços conjuntos de planejamento, resultaria, por fim, todo um 
aparato de suporte, fomento, pesquisa e financiamento do desenvolvimento, 
como a Cemig (1952), o BDMG (1962), o Indi (1968) e a Fapemig (1985), que 
se somaria ao aparato já existente: a Escola de Aprendizes e Artífices, hoje Ce-
fet, fundada em 1909; a Escola Superior de Agricultura e Veterinária de Viçosa, 
atual UFV, de 1926; a UFMG e o Instituto de Tecnologia Industrial, de 1927; e 
a Escola Superior de Agricultura de Lavras, hoje UFLA, criada em 1938, entre 
outras instituições de ensino.                    

Porém, se o Estado foi pioneiro no planejamento do desenvolvimento, o foco 
teria sido equivocado, afirma João Antônio de Paula. “Minas apostou em um pro-
jeto de industrialização atrasado, de mineração e siderurgia”, ele avalia, ressal-
tando a enorme dependência do Estado da exportação de commodities agrícolas e 

5 Viscardi, Cláudia Maria Ribeiro. A nova Minas da Velha República. In: Antunes, Américo (org.). Os gover-
nadores: história de Minas. Belo Horizonte Hoje em Dia, 2009. p. 61.   
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minerais, sobretudo o ferro, ou do uso da água para o transporte do minério em 
minerodutos e para o armazenamento de rejeitos, com dramáticas consequên-
cias ambientais e sociais, como as provocadas pelo rompimento das barragens da 
Samarco e da Vale, em Mariana e em Brumadinho.

Seja como for, são essas experiências de planejamento da economia mineira 
e dos conhecimentos que elas geraram que permitirão a construção de novos 
caminhos para o desenvolvimento do Estado, com sustentabilidade e inclusão 
social, aposta o professor da UFMG.     
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Webnário:  Fórum de Inovação BHTEC – Ambientes de inovação: experiências 
nacionais e internacionais, com Beatriz Cerqueira, Marco Crocco, Sandra Regina Almeida, 
Paulo Vitor Guerra, Juliano Alves Pinto e Joe Cosa.
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A inovação no 
comando da 

diversificação

O papel da ciência, da tecnologia e da inovação para a diversificação da 
economia mineira e a superação da sua dependência histórica da mine-
ração e da agropecuária foi um dos temas em destaque no webinário 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação: Perspectivas e Oportunidades, evento 
virtual dos 300 anos de Minas promovido pela UFMG, em parceria com o BH-Tec 
e a Assembleia Legislativa. 

Seguindo à risca o conceito da tríplice hélice, que inter-relaciona academia, 
governo e empresas no desafio de produção das inovações tecnológicas, o 
seminário virtual realizado em 19 de outubro de 2020, Dia da Inovação, trouxe à 
luz realidades, entraves e perspectivas, vistas a partir dos olhares de cada hélice. 
Pela academia, a reitora da UFMG, Sandra Regina Goulart Almeida; pelo poder 
público, a deputada estadual Beatriz Cerqueira e o subsecretário de Estado de 
Promoção de Investimentos e Cadeias Produtivas, Juliano Alves Pinto; e pelo 
empresariado, Paulo Vitor, presidente do IEBT Inovação. A mediação do evento 
coube ao presidente do BH-Tec, Marco Aurélio Crocco. 

Centros naturais de pesquisa e produção científica, as universidades têm um 
papel propulsor para o movimento das hélices da inovação, desde que rompam o 
seu distanciamento das empresas e do mercado, assinalou a reitora Sandra Regi-
na Goulart, reconhecendo, porém, que a superação desse distanciamento ainda 
é um grande desafio. Mas ela assegurou que a visão tradicional da universidade 
brasileira como uma torre de marfim é hoje um mito, disseminado tanto pelo 
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desconhecimento das pesquisas realizadas pelas instituições quanto pela visão 
equivocada de que o conhecimento acadêmico não se transforma em riqueza. 

Para a reitora, os indicadores da própria UFMG desfazem, por si só, o mito 
do encastelamento da academia. Do primeiro depósito e registro de patente 
no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), ocorrido em 1992, por 
exemplo, a universidade mineira saltou para nada menos do que 1.103 até outu-
bro de 2020, sendo o ranking liderado pelo Instituto de Ciências Biológicas, com 
373, seguido pelo Instituto de Ciências Exatas (353), pela Engenharia (253) e 
pela Farmácia, com 120 registros. 

Além de projetarem a UFMG entre as instituições e empresas brasileiras com 
mais registros de patentes no INPI, os indicadores revelam também que a pes-
quisa e a inovação ocorrem não só no âmbito das áreas de tecnologia mas em to-
dos os contextos, da biologia, da saúde e da engenharia à medicina e à educação, 
entre outros. Isso levou a UFMG a ser contemplada com o Prêmio Universidade 
Empreendedora em 2019, lembrou Sandra Regina Goulart.

O Parque Tecnológico BH-Tec é outro exemplo que desfaz o mito da torre de 
marfim, segundo a reitora. Fundado pela UFMG em parceria com a Prefeitura de 
Belo Horizonte, o Governo do Estado, a Federação das Indústrias de Minas Gerais 
e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae-MG) em 
2005, o BH-Tec articulou a construção de um ambiente inédito de inovação, 
hoje materializado em diversas empresas e empreendimentos de alto impacto 
tecnológico, entre os quais o CTNano e o CTVacinas, a Ecovec e a Gaia, o Ku-
numi, a Invent Vision, a Supersonic e a Mediconchip.

Como a capital mineira, Viçosa, Itajubá, Uberaba, Lavras, Juiz de Fora, Betim 
e Montes Claros já contam também com parques tecnológicos implantados, em 
implantação ou em fase de projeto, envolvendo as respectivas universidades e 
instituições de ensino, os poderes públicos e o empresariado na tríplice hélice da 
inovação em Minas Gerais.

Já o empresário Paulo Vitor, do IEBT Inovação, ressaltou a rápida resposta do 
mercado mineiro aos programas de fomento à inovação tecnológica. Com pro-
postas selecionadas em editais da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Minas Gerais (Fapemig), o Programa de Incentivo à Inovação (PII) do Governo 
de Minas beneficiou mais de mil projetos em suas 16 edições anuais, os quais re-
sultaram em 80 depósitos e registros de patentes no INPI, bem como na criação 
de 23 empresas de base tecnológica no Estado, ele contabilizou. 

O programa de aceleração de startups, por sua vez, lançado em 2013 também 
pelo Governo do Estado, já teria incentivado a criação de 181 novas startups, 
atraindo investimentos da ordem de cem milhões de dólares, lembrou Paulo 
Vitor, destacando ainda como exemplo de sucesso o San Pedro Valley, o ecos-
sistema de startups de Belo Horizonte, que reúne hoje mais de 200 empresas e 
projetos de inovação.
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Hélice política

P residente do Fórum de Inovação da Assembleia, a deputada Beatriz Cer-
queira anunciou no webinário o advento do Plano Estadual para a Tec-
nologia, a Ciência e a Inovação, resultado dos esforços realizados por 

uma frente parlamentar do Legislativo mineiro, criada em 2019. Segundo ela, o 
plano está sendo construído democraticamente e com ampla participação popu-
lar, por meio de fóruns técnicos regionais, e tem como norte o desenvolvimento 
econômico inclusivo e sustentável e a superação das enormes desigualdades eco-
nômicas, de gênero e de raça, que marcam a formação histórica de Minas Gerais 
nos últimos 300 anos.

A deputada assinalou, porém, que todos os esforços de inovação no Brasil 
esbarram hoje no teto de gastos públicos, adotado em 2016, com a aprovação 
pelo Congresso Nacional da Emenda Constitucional nº 95, batizada de “PEC da 
Morte”, e que, segundo ela, deve ser revogada, pois não há desenvolvimento 
econômico e social nem soberania nacional sem investimentos em ciência, tec-
nologia e inovação, em educação, saúde e assistência social.

Em Minas Gerais, registra-se também a redução do financiamento do gover-
no à Fapemig nos últimos três anos, contrariando o disposto pela Constituição 
Mineira de 1989, que determina o investimento anual de pelo menos 1% da 
receita corrente líquida do Estado na agência de fomento. Em 2018, por exem-
plo, apenas 39% do orçamento da fundação teria sido executado; já em 2019, 
24%; e em 2020, apenas 20%. Como a Fapemig, as universidades públicas do 
Estado, a Uemg e a Unimontes sofreram também cortes no seu financiamento 
nos últimos três anos.

O subsecretário de Promoção de Investimentos e Cadeias Produtivas do Go-
verno de Minas, Juliano Alves Pinto, ressalvou, porém, que as dificuldades de 
investimento dos estados são hoje entraves em todo o mundo, sendo necessário 
buscar outras modalidades de financiamento de ciência, tecnologia e inovação, 
como fundos multilaterais ou soberanos e parcerias privadas, entre outras. Para 
ele, em um contexto de dificuldades e de perda de arrecadação, o papel do Es-
tado é o de articulação e facilitação de parcerias, fazendo amadurecer o modelo 
da tríplice hélice.

 “Os estados são cada vez mais incapazes de investir em ciência e tecnologia”, 
afirmou Juliano Pinto, revelando que, sob esse novo conceito, do papel articu-
lador e facilitador do Estado, o Governo de Minas já está, inclusive, elaborando 
um Programa Estadual de Inovação, capaz de “vender Minas como se deve”.

No entanto, a fala do subsecretário seria rebatida por outros debatedo-
res do seminário virtual. Lembrando o exemplo do governo paulista, cujos 
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aportes fazem da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp) a maior financiadora da inovação no País, a reitora Sandra Regina 
Goulart argumentou que o financiamento da ciência e tecnologia pelo Estado 
é “imprescindível”.

O Governo de Minas teria, sim, condições de investir em ciência e tecnologia, 
se essa fosse a sua prioridade, afirmou a presidente do Fórum de Inovação da 
Assembleia, assinalando que os orçamentos do Estado são sempre resultados de 
disputas de interesses, como revela o fato de empresas mineiras serem beneficia-
das hoje com isenções fiscais da ordem de 12 bilhões de reais, sem retorno para 
os interesses da sociedade.

Caminhos

S e houve consensos no webinário, eles ficaram por conta do entendimen-
to comum entre os expositores de que a inovação é o caminho para a su-
peração da histórica dependência de Minas da mineração de exportação, 

ao potencializar a urgente diversificação da sua economia. Como mostraram 
tragicamente os rompimentos das barragens de Mariana, em 2015, e de Bruma-
dinho, em 2019, o modelo de extração mineral praticado hoje pelas mineradoras 
no Estado é predatório e ultrapassado, inexistindo à época sistemas de segurança 
adequados e sequer sirenes para alertar os funcionários e as populações do en-
torno das minas sobre desastres iminentes.

Além das vidas perdidas – 19 em Mariana e 272 em Brumadinho – e da tra-
gédia ambiental, com a destruição da flora e da fauna no rastro da lama e da 
contaminação das águas ao longo dos vales dos Rios Doce e do Paraopeba, o 
rompimento das barragens devastou a economia e a agricultura familiar dos 
municípios atingidos. Portanto, torna-se vital o investimento do Estado em um 
novo modelo de desenvolvimento econômico, diversificado, sustentável e inde-
pendente da mineração, apontou a deputada Beatriz Cerqueira.

Na projeção de futuro dos municípios minerados, o subsecretário José Pin-
to informou que o Governo de Minas está trabalhando com a perspectiva de 
diversificação das economias a partir de suas vocações regionais, por meio do 
turismo histórico e cultural, da identificação geográfica de produtos típicos de 
classe mundial e dos arranjos produtivos locais, entre outras, além da criação 
de um modelo de governança que “empacote bem Minas Gerais” e atraia in-
vestimentos privados.

Segundo ele, o governo estaria também negociando com outros países a 
criação de clusters, de aglomerações de empreendimentos especializados em 
novas tecnologias minerárias, visando agregar valor aos produtos de mineração 
do Estado.
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Por sua vez, o presidente do BH-Tec, Marco Crocco, destacou no seminário 
virtual que a capilaridade das universidades públicas e institutos federais por 
todo o Estado, os parques tecnológicos, os ecossistemas de startups e os indica-
dores de patentes revelam que Minas Gerais está potencialmente preparada para 
dar um salto na diversificação da sua matriz econômica e superar a minério-de-
pendência, por meio da inovação.

Porém, para que isso aconteça será preciso superar a mentalidade extrativista 
que marca a formação histórica e cultural do empresariado mineiro, “acostuma-
do a extrair e vender, a colher e vender”, ele ressalvou.

 



Reunião Especial Comemorativa dos 300 anos de Minas Gerais e lançamento do 
livro Minas Gerais: visão de conjunto e perspectiva, de João Antônio de Paula.
(Plenário Presidente Juscelino Kubitschek, Palácio da Inconfidência – ALMG).
Foto: Willian Dias



MINAS AVANÇA, 
PELEJA E FAZ



Foto: Izabela Medina "Construção com sustentabilidade" (2009).
Belo Horizonte, MG
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“Sendo a vez, sendo a hora, Minas entende,
atende, toma tento, avança, peleja e faz.”1  

A o escrever sobre Minas e a mineiridade, o médico e diplomata João 
Guimarães Rosa descreveu com maestria e genialidade o espírito de 
atitude que imanta Minas e os mineiros diante das vicissitudes e incer-

tezas da vida e do futuro. Diante dos tempos sombrios de pandemia, as sábias 
palavras do autor de Grande sertão: veredas guiariam, portanto, as mensagens de 
coragem e esperança que marcaram a solenidade de encerramento das come-
morações dos 300 anos de Minas Gerais na 33ª Reunião Especial da Assembleia 
Legislativa, realizada remotamente em 2 de dezembro de 2020, dia do aniversá-
rio de criação do Estado.

 “O momento que vivemos hoje no mundo em razão da pandemia alterou 
completamente as nossas expectativas quanto à realização de celebrações pre-
senciais, mas, ainda que de forma remota, registramos os 300 anos do nosso 
estado vigorosamente, reverenciando a força e o exemplo de valores mineiros, 
como Guimarães Rosa”, assinalou o deputado Cristiano Silveira, então 2º vice-
-presidente da Casa, que presidiu a 33ª Reunião Especial. Em mensagem escrita, 
o presidente da Assembleia, Agostinho Patrus, destacou:

“Mesmo em um momento tão desafiador, como o que nos foi imposto por 
esta pandemia, as instituições foram parceiras sempre atuantes na concepção da 
rica programação que realizamos e que foi capaz de resgatar a trajetória de nosso 
estado e de promover a reflexão sobre o nosso presente e o nosso futuro.” 

1 Trecho de um artigo do escritor João Guimarães Rosa, “Aí está Minas: a mineiridade”, publicado na re-
vista O Cruzeiro, em 25 de agosto de 1957.
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Tempos de reinvenção  

T ambém enfatizando os impactos adversos causados pela pandemia de 
covid-19, o presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), o 
desembargador Gilson Soares Lemes, lembrou que os momentos de crise, 

“talvez a maior já vivenciada pela nossa geração e que atingiu diretamente, e de 
maneira trágica, milhares de famílias brasileiras”, são de aprendizado e reinvenção. 

Para o desembargador, a mineiridade, tão bem conceituada pelo escritor Gui-
marães Rosa, e a história de Minas – celebradas na programação dos 300 anos 
do Estado – são fontes seguras de inspiração para a superação das dificuldades 
atuais, de forma a “preservar o Estado Democrático de Direito e a reduzir as 
desigualdades sociais agravadas pela pandemia”.

Além das vidas perdidas, a reitora da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), Sandra Regina Goulart Almeida, assinalou que o novo coronavírus é 
causa não apenas da maior pandemia já registrada na história da humanidade, 
mas também de uma crise social sem precedentes. Como o presidente do TJMG, 
ela recorreu às palavras do ex-aluno de Medicina da UFMG para assegurar que, 
apesar da crise sanitária e social que o mundo está enfrentando, o momento é 
também de coragem e de esperança, pois “sendo a vez, sendo a hora, Minas en-
tende, atende, toma tento, avança, peleja e faz”.     

Durante a 33ª Reunião Especial, os valores históricos e culturais mineiros 
foram também exaltados pelo desembargador Marcos Lincoln dos Santos, que 
representou o Tribunal Regional Eleitoral (TRE), pelo procurador-geral adjunto 
Marcos Tofani Baer Baía, que representou o Ministério Público Estadual, e pelo 
assessor institucional e defensor público Wilson Hallak Rocha, que se pronun-
ciou em nome da Defensoria Pública de Minas Gerais.

Na mensagem lida na solenidade de encerramento, o presidente Agostinho 
Patrus agradeceu às instituições parceiras da Assembleia, que contribuíram para 
o êxito das comemorações do tricentenário de Minas Gerais, entre as quais 
a UFMG, o TJMG, o Ministério Público, o Tribunal de Contas do Estado e a 
Defensoria Pública, além do TRE, da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção 
Minas Gerais, da Academia Mineira de Letras e do Instituto dos Advogados de 
Minas Gerais.



118

Um tributo a Minas 
na Serra da Piedade

Destacando-se majestosamente em meio ao mar de montanhas da 
Cordilheira do Espinhaço, a Serra da Piedade foi referência geográfica 
das primeiras entradas e bandeiras que penetraram os sertões então desco-
nhecidos do Brasil na virada do século XVII em busca de ouro e pedras 
preciosas. Entre os mitos que embalam esse período épico da ocupação 
colonial do interior brasileiro, há o de que a Serra da Piedade seria, na 
verdade, a famosa Sabarabuçu, a lendária serra resplandecente, incrustada 
de esmeraldas, procurada pelo paulista Fernão Dias Paes Leme na célebre 
bandeira de 1674.

Lendas à parte, a Serra da Piedade é símbolo inconteste da formação 
das Minas Gerais, razão pela qual o Santuário de Nossa Senhora da Pieda-
de foi o cenário escolhido para as gravações do vídeo conceitual dos 300 
anos, apresentado durante a 33ª Reunião Especial da Assembleia Legislati-
va. Letra do genial compositor Fernando Brant e trilha sonora do inventor 
de sons e sonhos Tavinho Moura, “Encontro das águas” foi interpretada 
por Mariana Nunes (vocais), Rogério Delayon (violão) e Sérgio Rabello 
(violoncelo) no vídeo gravado na serra e que ilustra, magistralmente, 
os quatro eixos definidos pela curadoria da programação dos 300 anos: 
Economia, sociedade e política; A vida cultural; O patrimônio natural; e 
Um olhar para o futuro, simbolizado pelo Observatório Astronômico da 
UFMG.

Histórico, o vídeo conceitual dos 300 anos de Minas pode ser visto no 
canal da Assembleia no YouTube. 

 



Foto: Pâmela Bernardo. "Fé além da religião" (2019). 
Caeté, MG 



Foto: Luiz Bocchino. "Procissão" (2009). 
Ouro Preto, MG 



Foto: Inácio Marinho. "Ocupação das praças" (2008). 
Belo Horizonte, MG
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1720

# Sedição de Vila Rica – motim contra a instalação das casas de fundição de ouro 
deflagrado em Ouro Preto e violentamente reprimido pelo Conde de Assumar, 
Pedro Miguel de Almeida Portugal, que governava a Capitania de São Paulo e 
Minas do Ouro.

# Criação da Capitania das Minas Gerais, separada da de São Paulo, em 2 de de-
zembro, ordenada pelo rei de Portugal, Dom João V, para controlar o território 
e coibir as frequentes revoltas dos mineiros, como a Guerra dos Emboabas, os 
motins de Rio Vermelho e de Pitangui contra a cobrança do quinto e a Sedição de 
Vila Rica, entre outros. 

# Criação da quarta comarca da nova capitania, a do Serro Frio, que se somou 
às de Sabará, Rio das Mortes e Vila Rica.     

1721

# Posse do primeiro governador-geral da Capitania das Minas Gerais, Dom 
Lourenço de Almeida. Transferido da possessão portuguesa de Goa, na Índia, o 
fidalgo e militar português governou a nova capitania por dez anos.  

# Sucedendo a Vila de Nossa Senhora do Ribeirão do Carmo, atual Mariana, Vila 
Rica, hoje Ouro Preto, torna-se cabeça da nova capitania.     

1724

# Instalação da Casa da Moeda e da Casa de Fundição de ouro em Vila Rica.

1729

# Manifesto da descoberta de diamantes nas lavras do Arraial do Tijuco, que 
pertencia ao termo da Comarca do Serro Frio, oficializa o primeiro enclave dia-
mantífero encontrado pelos portugueses no Ocidente.    

1736

# Motins do Sertão – série de revoltas de fazendeiros e criadores de gado ocor-
rida no Vale do Rio São Francisco contra a instituição de taxa de capitação do 
quinto no sertão.   
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1763

# Transferência da capital colonial de Salvador para o Rio de Janeiro.

1771

# Regimento Diamantino institui o monopólio real da extração dos diamantes, 
até então realizada por contratadores particulares.

1785

# Decreto da rainha Maria I, neta de Dom João V, proíbe a instalação de manu-
faturas e indústrias na colônia brasileira.

1789

# Inconfidência Mineira – conspiração em Vila Rica contra a derrama, a cobrança 
de dívidas dos quintos, mas de forte cunho nativista e de defesa da autonomia das 
Minas frente à Coroa, abortada pela rápida repressão da administração colonial.

1792

# Um dos líderes da conspiração, o alferes José Joaquim da Silva Xavier, o Ti-
radentes, é executado no Rio de Janeiro, em 21 de abril. Outros conspirado-
res, como Inácio José de Alvarenga Peixoto e Tomás Antônio Gonzaga, tiveram a 
pena de morte convertida em degredo na África.

1808

# Corte portuguesa transfere-se para o Brasil, fugindo da invasão francesa. Jun-
to com a rainha Maria I e o príncipe regente Dom João, desembarcam no Rio de 
Janeiro 15 mil portugueses.   

1822

# Decretos recolonizadores das Cortes Gerais portuguesas levam à declaração 
de independência do Brasil em 7 de setembro pelo príncipe Dom Pedro, então 
na regência brasileira, em razão do retorno do pai, Dom João VI, a Lisboa. Meses 
antes, o príncipe visitara Minas Gerais, recebendo apoio contra os decretos da 
metrópole.    
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# Minas Gerais torna-se província do Império do Brasil, sendo o cônego Fran-
cisco Pereira de Santa Apolônia empossado como presidente do Governo Provi-
sório. Entre 1822 e 1889, o Estado teria quase 60 presidentes nomeados pelos 
imperadores.

1823

# Instalação da Assembleia Constituinte no Rio de Janeiro, integrada por 100 
deputados escolhidos nas 14 províncias do Império. Estado mais populoso do 
País, Minas contava com a maior bancada, de 20 constituintes, seguida pela 
Bahia, com 11, por São Paulo, com nove, e pelo Rio, com oito.   

# Dissolução da Assembleia Constituinte pelo imperador Dom Pedro I, descon-
tente com o teor liberalizante e de contenção do poder do monarca aprovado. A 
elaboração da Constituição é transferida para o Conselho de Estado.

1824

# O imperador outorga a primeira Constituição brasileira, na qual era assegura-
do ao monarca o Poder Moderador.  

1831

# Dom Pedro II abdica do trono em favor do filho Pedro, de apenas cinco anos. 
Até a maioridade do príncipe, o Império seria governado por uma regência.

1835

# Instalação da Assembleia Provincial, origem da Assembleia Legislativa do Es-
tado de Minas Gerais.

1841

# A maioridade do príncipe é declarada aos 15 anos, e ele é aclamado imperador 
Dom Pedro II.  

1842

# Revolução Liberal – movimento armado contra as medidas centralizadoras 
adotadas pelo Gabinete Conservador do Império, deflagrado em Minas Gerais 
e São Paulo. Em Minas, as tropas liberais comandadas por Teófilo Ottoni foram 
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derrotadas pelo brigadeiro Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, na 
Batalha de Santa Luzia.     

1865

# Guerra do Paraguai – maior conflito armado da América do Sul, a guerra 
entre o Paraguai e a Tríplice Aliança (Argentina, Brasil e Uruguai) durou cinco 
anos, ao custo de milhares de vidas. Da população do Paraguai, 75% teriam pe-
recido na guerra vencida pela Tríplice Aliança. Dos 160 mil brasileiros levados 
aos campos de batalha no Sul, 60 mil não voltaram.  

1888

# A princesa Isabel sanciona no dia 13 de maio a Lei Áurea, aprovada pelo Se-
nado, que aboliu a escravidão, sendo o Brasil o último país da América do Sul a 
fazê-la.    

1889

# Deposição do imperador Dom Pedro II e Proclamação da República.

# Último presidente da Província de Minas, João Batista dos Santos, o Visconde 
de Ibituruna, deixa o governo. José Olinto dos Santos Pires assume até a chegada 
a Ouro Preto de José Cesário de Faria Alvim, presidente nomeado pelo Governo 
Provisório.  

1890

# Convocação de eleições para o Congresso Constituinte Mineiro. Bicameral, o 
Congresso seria formado pelo Senado e pela Câmara.

1891

# Promulgação da segunda Constituição brasileira, que institui o presidencia-
lismo, a independência entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, a 
separação entre a Igreja e o Estado e as eleições diretas, mas com voto aberto e 
restrito aos homens alfabetizados, maiores de 21 anos. Com a nova Constituição, 
de inspiração federalista, as províncias passaram a ser chamadas de estados, e o 
chefe do Executivo de presidente, tendo os seus poderes ampliados.  
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# Instalação do Congresso Constituinte Mineiro e promulgação da primeira 
Constituição do Estado. 

# Criação do Tribunal da Relação do Estado de Minas Gerais, atual Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJMG).

1892

# Congresso Constituinte Mineiro é transformado em Congresso Legislativo.  

1893

# Congresso Legislativo aprova proposta de transferência da capital mineira de 
Ouro Preto.

# Afonso Augusto de Moreira Pena é o primeiro presidente eleito diretamente 
no Estado, recebendo 48 mil votos.

1897

# Inauguração da nova capital, então denominada Cidade de Minas. O nome 
Belo Horizonte seria adotado apenas em 1906.

1898

# Conhecida como “café com leite”, a política dos governadores é selada no início 
do governo de Campos Sales e do presidente de Minas, Francisco Silviano de Al-
meida Brandão, garantindo a predominância e a alternância das oligarquias agrárias 
mineiras e paulistas no poder nacional durante boa parte da República Velha.    

1903

# Congresso Agrícola, Comercial e Industrial de Minas Gerais ensaia os primei-
ros passos do planejamento do desenvolvimento econômico e da industrialização 
do Estado, então dependente da agropecuária, sobretudo do café.

1905

# Natural de Santa Bárbara, Afonso Pena é o primeiro mineiro a eleger-se pre-
sidente da República, com 288.285 votos.
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1908

# O Congresso Legislativo Mineiro aprova a reforma educacional, que criou os 
grupos escolares e baniu o ensino religioso das escolas públicas.

1914

# Com 532.107 votos, Wenceslau Braz Pereira Gomes é o segundo mineiro a 
chegar à presidência do Brasil. Ele nasceu em São Caetano da Vargem Grande, 
hoje cidade de Brazópolis, nome dado em sua homenagem.  

1918

# Vice-presidente eleito, Delfim Moreira da Costa Ribeiro assume a Presidência da 
República em razão da morte do presidente Rodrigues Alves, vítima da “gripe es-
panhola”. Natural de Cristina, Delfim Moreira seria o terceiro presidente mineiro.  

1922

# Movimento Tenentista – rebeliões político-militares desencadeadas por ofi-
ciais de baixa e média patente do Exército, defendendo as reformas das estrutu-
ras de poder, com o fim do voto aberto e a adoção do voto secreto, e da educação 
pública. O estopim do tenentismo, que desembocou na Revolução de 30, foi a 
revolta do Forte de Copacabana no Rio de Janeiro.     

# Movimento Modernista – divisor de águas da cultura brasileira, a Semana de 
Arte Moderna, realizada em São Paulo, reúne intelectuais e artistas das mais 
diversas áreas, tornando-se marco do modernismo no Brasil, com profundas 
repercussões em Minas.

# Nascido em Viçosa, Arthur da Silva Bernardes é o quarto presidente da Repú-
blica mineiro, eleito com 466.877 votos.   

1927

# O Congresso Legislativo aprova a criação da Universidade de Minas Gerais, 
atual Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
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1930

# Revolução de 30 – movimento armado, sob a liderança dos governos de Minas, 
Paraíba e Rio Grande do Sul, depõe o presidente da República, Washington Luís 
Pereira de Souza, e impede a posse do paulista eleito, Júlio Prestes, cuja candidatu-
ra rompera a política do "café com leite". O gaúcho Getúlio Dornelles Vargas 
assume a chefia do Governo Provisório, chegando ao fim a República Velha. 

# Fechamento do Congresso Nacional e das casas legislativas nos estados e nos 
municípios.

1932

# Revolução Constitucionalista – movimento armado liderado pelos paulistas 
contra o Governo Provisório, chefiado por Getúlio Vargas, que exigia a convoca-
ção de uma Assembleia Nacional Constituinte. Embora derrotado, o movimento 
contribuiu para o avanço do projeto de redemocratização do País.

# O primeiro código eleitoral brasileiro adota o direito de voto das mulheres.  

1933

# Eleições de deputados para a Assembleia Nacional Constituinte.

# Getúlio Vargas surpreende a elite política mineira ao nomear para interventor 
do Estado o estreante Benedito Valadares Ribeiro, em sucessão ao presidente 
Olegário Dias Maciel, que morrera subitamente, de enfarte, ao tomar o seu 
banho matinal no Palácio da Liberdade.       

1934

# Promulgação da terceira Constituição brasileira, que introduz o voto secreto e 
o sufrágio feminino e abole o sistema bicameral nos estados, criando ainda a Jus-
tiça do Trabalho e a Justiça Eleitoral e institucionalizando o Ministério Público. 

# A Assembleia Nacional Constituinte elege o gaúcho Getúlio Vargas presidente 
constitucional.

# Eleição de deputados para a Assembleia Constituinte Mineira.
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1935

# Posse dos deputados constituintes e promulgação da segunda Constituição do 
Estado de Minas.

# A Assembleia Legislativa cria o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
(TCE-MG).  

1937

# Getúlio Vargas fecha o Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas e as 
Câmaras Municipais e institui o Estado Novo. O Parlamento mineiro teria suas 
atividades suspensas por dez anos.

# Com a instituição do Estado Novo, é revogada a Constituição de 1934 e outor-
gada a quarta Constituição brasileira, chamada de “Polaca”, por sua inspiração no 
modelo centralizador e autoritário adotado na Polônia, que assegurava poderes 
ilimitados ao governo.

1943

# Nomeado prefeito da capital mineira pelo interventor Benedito Valadares em 
1940, Juscelino Kubitschek de Oliveira inaugura o Complexo da Pampulha, 
marco arquitetônico do modernismo em Minas. Projetado pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer, o complexo incluía a lagoa, o cassino (atual Museu de Arte), a Igreja 
São Francisco de Assis, o Iate Tênis Clube e a Casa do Baile.

# Manifesto dos Mineiros – primeira manifestação pública contra o Estado Novo, 
o manifesto, defendendo a redemocratização do País, é assinado por 92 juristas, 
políticos e intelectuais mineiros e ganha repercussão nacional, apesar da censura.

1945

# Com a vitória dos aliados e o fim da Segunda Guerra Mundial, os ventos da 
redemocratização se intensificam no Brasil, e Getúlio Vargas deixa o governo, 
pressionado pelos militares, chegando ao fim o Estado Novo. O interventor Be-
nedito Valadares e o prefeito JK também renunciam.

# Candidato do Partido Social Democrático (PSD), recém-criado, o general Eu-
rico Gaspar Dutra derrota o adversário da União Democrática Nacional (UDN), 
brigadeiro Eduardo Gomes, nas eleições realizadas no dia 2 de dezembro.
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# Eleição de deputados para a Assembleia Nacional Constituinte.

1946   

# Quarta Constituição brasileira é promulgada e restaura os princípios demo-
cráticos do texto constitucional de 1934, revogados pela “Polaca”.

1947

# Primeiro governador da redemocratização, o udenista Milton Soares Campos 
é eleito governador de Minas com 448.073 votos, derrotando o adversário do 
PSD, Bias Fortes.  

# Reinstalada, a Assembleia Legislativa promulga a terceira Constituição do Es-
tado de Minas.

# Governo mineiro lança o Plano de Recuperação Econômica e Fomento Regio-
nal da Produção, pioneiro no País no planejamento estatal.

1950

# Candidato do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), Getúlio Vargas retorna ao 
Palácio do Catete no Rio de Janeiro, depois de vencer o udenista Eduardo Go-
mes e o pessedista mineiro, Cristiano Machado, nas eleições presidenciais.  

# Assembleia Legislativa aprova a primeira Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais (MP).

1952

# A fundação da estatal Cemig marca a arrancada do plano de recuperação e fo-
mento da economia mineira, incrementando a geração e a distribuição de ener-
gia elétrica.

1954

# Acuado pela oposição udenista, que o responsabiliza pelo Atentado da Rua 
Tonelero contra Carlos Lacerda e exige a sua renúncia, o presidente Getúlio 
Vargas suicida-se na madrugada do dia 24 de agosto com um tiro no coração. O 
ato extremo do presidente e a sua carta-testamento comovem o País, frustrando 
a tentativa de golpe.
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1955

# Ex-governador de Minas, o pessedista Juscelino Kubitschek é o quinto presi-
dente mineiro a chegar à presidência da República, eleito com 3.077.725 votos. 
Questionando a votação de JK, a UDN tenta impedir a sua posse em 1956, mas 
o golpe é abortado pelo apoio à legalidade das eleições pelos militares liderados 
pelo marechal Henrique Teixeira Lott.   

1960

# Inauguração de Brasília, a nova e modernista capital do País. Projetada pelos 
arquitetos Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, a nova capital fora construída em 
tempo recorde pelo presidente JK.  

1962

# Maria José Pena e Marta Nair Monteiro são as primeiras deputadas eleitas para 
o Parlamento mineiro.  

1964

# O general Olympio Mourão Filho desloca as tropas sob seu comando de Juiz 
de Fora para o Rio de Janeiro, visando depor o presidente João Goulart. Pra-
ticamente sem resistência, o golpe militar é consumado no dia 31 de março, 
com o apoio dos governadores de Minas, Magalhães Pinto, e do Rio de Janeiro, 
Carlos Lacerda.

# O Congresso Nacional empossa o marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco como presidente, inaugurando a longa lista de militares no comando do 
País durante 21 anos.

# Primeiro Ato Institucional, o AI-1, dá ao governo militar poderes para alterar 
a Constituição e cassar mandatos parlamentares e leis.   

# O Conselho de Segurança Nacional cassa o mandato de senador do ex-presi-
dente Juscelino Kubitschek, que é obrigado a exilar-se. Em Minas, a Assembleia 
Legislativa já cassara os mandatos dos deputados Sinval Bambirra, Clodesmidt 
Riani e José Gomes Pimenta, que estavam presos, sob acusação de subversão e 
de estarem ligados ao Partido Comunista Brasileiro (PCB), além de se oporem 
ao golpe militar.
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1965

# Alterando a Constituição de 1946, o AI-2 introduz as eleições indiretas para 
presidente da República, em colégio eleitoral, e extingue todos os partidos polí-
ticos. Em ato complementar, institui o bipartidarismo: um de situação, a Aliança 
Renovadora Nacional (Arena), e outro de oposição consentida, o Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB).  

# Com 937.555 votos, Israel Pinheiro da Silva seria o último governador de 
Minas eleito pelo pleito direto.

1966

# Surpreendido pela vitória da oposição nas eleições em Minas e no Rio de 
Janeiro, o governo militar edita o AI-3, que estabelece as eleições indiretas para 
governadores de estado por colégios eleitorais das assembleias legislativas. Sus-
pendem-se também as eleições diretas para prefeitos das capitais, que passam a 
ser indicados pelos governadores.  

# Com base no AI-2, o deputado estadual Wilson Modesto Ribeiro, eleito pelo 
PTB, é cassado pelo governo militar.

# O Ato Institucional nº 4 dá poderes ao Congresso Nacional para elaborar uma 
nova Constituição.

1967

# Expressão maior da linha dura do Exército, o general Arthur da Costa e Silva 
torna-se o segundo presidente do regime militar, tendo como vice-presidente 
civil o mineiro Pedro Aleixo.

# Promulgação da quinta Constituição brasileira.

1968

# Depois das greves operárias por melhores salários que eclodiram em Contagem 
e Osasco, uma grande manifestação – a Passeata dos 100 Mil – toma as ruas do Rio 
de Janeiro em protesto contra a ditadura militar, exigindo a volta da democracia. 

# O governo militar edita o AI-5, fecha o Congresso Nacional e cassa o mandato 
de vários parlamentares, depois de não conseguir licença do Parlamento para 
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processar o deputado Márcio Moreira Alves, acusado de ter feito um discurso 
ofensivo às Forças Armadas. Com o AI-5, os atos de exceção passam a ter vigên-
cia indefinida.

# A invasão do Congresso da UNE, que se realizava em Ibiúna, em São Paulo, mar-
ca o recrudescimento da ditadura militar. Mais de 800 estudantes são presos, em 
uma ação repressiva crescente, que já havia levado à prisão dos músicos Caetano 
Veloso e Gilberto Gil, entre centenas de outros intelectuais, políticos e artistas.  

# O endurecimento do regime militar leva parte da oposição de esquerda à luta 
armada. No Rio de Janeiro, o embaixador americano, Charles Elbrik, é seques-
trado e trocado por 15 presos políticos, que são banidos e exilados no México.

1969

# Com base no AI-5, o governo militar cassa os mandatos dos deputados esta-
duais mineiros Raul Matosinhos de Castro Pinto e Antônio Pereira de Almeida, 
da Arena, e Raul Belém, Aníbal Teixeira de Souza, Sebastião Fabiano Dias e Sílvio 
Menicucci, do MDB.    

1970

# A Assembleia Legislativa promulga a quarta Constituição do Estado de Minas Gerais.

1971

# Escolhido pelo colégio eleitoral da Assembleia Legislativa, o arenista Rondon 
Pacheco toma posse como governador de Minas.  

1975

# O jornalista Vladimir Herzog, da TV Cultura, é torturado e morto na sede 
do DOI-Codi, em São Paulo. A versão dos militares foi a de que o jornalista 
cometera suicídio, apesar das evidências contrárias, e o caso transforma-se em 
um grande escândalo político, provocando forte reação da sociedade brasileira.

1977

# O general Ernesto Geisel baixa o Pacote de Abril, fechando temporariamente 
o Congresso Nacional e estabelecendo eleições indiretas para 1/3 das vagas do 
Senado em 1978, criando os “senadores biônicos”. 
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# Cresce o movimento contra a ditadura militar, pelas liberdades democráticas e 
pela anistia dos presos e exilados políticos, mas em Belo Horizonte o III Encontro

Nacional dos Estudantes (III ENE) é duramente reprimido. Centenas de estu-
dantes são presos e processados pela Lei de Segurança Nacional.

1978

# Eclodem as primeiras grandes greves operárias pós-68 no ABC paulista. 

# Na reta final do seu governo, o general Geisel acelera o processo de abertura 
política, determinando, por emenda constitucional, a revogação do AI-5 a partir 
de 1º de janeiro de 1979.   

1979

# A promulgação da Lei da Anistia pelo general João Batista Figueiredo, último presi-
dente do governo militar, abre caminho para o retorno dos exilados políticos ao Brasil.

# Nova Lei Orgânica dos Partidos restabelece o pluripartidarismo. Com isso, 
o MDB foi transformado em PMDB, e a maioria dos políticos da Arena migrou 
para o Partido Democrático-Social (PDS). Seria criado ainda o Partido Popular 
(PP), que se fundiu ao PMDB, e também o Partido dos Trabalhadores (PT). Já o 
antigo PTB dividiu-se entre o PTB e o Partido Democrático Trabalhista (PDT).

1980

# Uma emenda constitucional reinstitui as eleições diretas para governadores e 
senadores no pleito de 1982.

1982

# Restauradas as eleições diretas para governadores, Tancredo de Almeida Ne-
ves, natural de São João del-Rei, concorre pelo PMDB e é eleito governador de 
Minas com 2.667.595 votos.

1984

# O movimento Diretas Já mobiliza o País, mas a Emenda Dante de Oliveira, 
que reinstituía as eleições diretas para presidente da República em 1985, é rejei-
tada pelo Congresso.    
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1985

# Com 480 votos, Tancredo Neves (PMDB) vence Paulo Maluf, do PDS, na dis-
puta no Colégio Eleitoral, mas não chega a tomar posse na presidência, falecen-
do por complicações causadas por uma diverticulite aguda. Sua eleição marca, 
porém, o fim da ditadura militar e o início da Nova República.

# Os prefeitos das capitais voltam a ser eleitos pelo voto direto.   

1988

# Com deputados e senadores eleitos com prerrogativas constituintes no pleito 
de 1986, o Congresso Nacional promulga a sexta Carta Magna brasileira, batiza-
da de Constituição Cidadã.

1989

# Promulgação da quinta Constituição do Estado de Minas, que vigora até hoje.

# No primeiro pleito presidencial direto pós-ditadura, o alagoano Fernando 
Collor de Mello é eleito presidente do Brasil, tendo como vice-presidente o 
mineiro Itamar Augusto Cautiero Franco.   

1992

# Em razão do processo de impeachment do presidente Fernando Collor, Itamar 
Franco é o sétimo político mineiro a chegar à presidência da República.

1994

# A Assembleia Legislativa de Minas concede a reabilitação dos três deputados 
estaduais cujos mandatos haviam sido cassados em 1964.

2010

# Natural de Belo Horizonte, Dilma Vana Rousseff é eleita presidenta da Re-
pública, com 55.752.483 votos. Reeleita em 2014, a presidenta mineira não 
chegou a terminar o segundo mandato, resultado de um impeachment em 2016.
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2013

# O Memorial da Assembleia Legislativa de Minas cria espaço inédito de resga-
te, preservação e difusão da história e da memória do Parlamento mineiro.

2020

# Em conjunto com o TJMG, o TCEMG, o MPMG, a Defensoria Pública de 
Minas Gerais e a UFMG, a Assembleia Legislativa lança, no dia 10 de março, 
programação comemorativa do tricentenário de Minas Gerais.

# Em 26 de março, a Mesa da Assembleia Legislativa promulga a Resolução nº 
5.529, que reconhece o estado de calamidade pública em todo o território mi-
neiro, em razão da pandemia de covid-19, até 31 de dezembro de 2020.

# No dia 29 de novembro, o presidente da Assembleia, Agostinho Patrus, de-
creta luto oficial pelas dez mil mortes causadas pelo novo coronavírus em Minas 
Gerais, desde o início da pandemia em março.      

# Realizada remotamente, a 33ª Reunião Especial da Assembleia Legislativa ce-
lebra o tricentenário e encerra as comemorações em 2 de dezembro, dia do 
aniversário de criação da Capitania das Minas Gerais em 1720.



Foto: Henry Yu. "Sustentabilidade ambiental" (2010).
Bacia do rio Jequitinhonha, MG
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